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FIANEJAMENTO E COORDENAÇÃO
ECONÔMICA

INSTITUTO BRASILEIRO
DE REFORMA

AGRARIA - IBRA
PORTARIA DE 23 DE MARÇO

DE 1965
o responsável pelo Instituto Brasi-

leiro de Reforma Agrária (LBRA), no
uso das atribuições que lhe confere
o artigo 49 do Decreto n9 55.286, de
24 de dezembro de 1964, que estabe-
lece normas gerais para a regulamen-
tação da Lei n9 4.504, de 30 de no-
vembro de 1934, resolve:

N 9 118 - Delegar competência a
Pedro Carlos Machado Peixoto, Pro-
curador de 19 Categoria, do Quadro
de Pessoal do extinto Instituto Na-
cional de Imigração e Colonização,
orgtlo incorporado à Superintendén-
ci de Politica Agrária, para, em no-
ire dêste instituto, firmar contrato de
locação, pelo , razo de um ano, com
o proprietário do imóvel localizado
na rua Demostenes Olinda n9 10,
Recife, Pernambuco, onde será insta-
lada a Delegacia do IBRA no Nor-
deste. - José Gomes cia Silva.

• PORTAIllA;.: DE 24 DE MARÇO
DE 1935

O Responsável pelo Instituto Bra-
sileiro de Reforma Agrária (IBRA),
no so das atribuições que lhe con-
fere o artigo 49 do Decreto número
65.286, de 24 de dezembro de 1964,
que estabelece normas gerais para a
regulamentação da Lei n9 4.504, de
30 de novembro de 1964, resolve:

N9 119 - Homologar a viagem rea-
lizada por Ovídio Batista, Motorista,
lotado no Estado da Guanabara, aos
municípios de Leopoldina e Catagua-
ilea, Minas Gerais, nos dias 13 e 14a fevereiro do corrente exercício,
conduzindo os técnicos Sidney
õreenfield e Edgard de Vasconcelos,
especialistas do Centro de Posses de
5'erra e TJniversidade Rural de Minas
eere.is, para realização de trabalhos
de interêsse do IBRA.

N9 120 Cancelar, a partir de
18 de março de 1965, a gratificação
do representação de gabinete de ..
Cr$ 200.'000 (duzentos mil cruzeiros),
atribuída, através da Portaria número
90, de 2 de fevereiro de 1965, a .ao-
horto Cano de Arruda, Assessor do
Responsável pelo mesmo Instituto. -
José Gomes da Silva.

PORTARIAS DE 25 DE MARÇO
DE 1965

O Responsável pelo Instituto • Bra-
sileiro de Reforma Agrária (IBRA),
rio uso das atribuições que lhe con-
fere o artigo 49 do Decreto n9 55.286,
de 24-12-64, que estabelece normas
gerais para a regulamentação da Lei
n9 4.504, de 30-11-64, resolve:

N9 121 - Atribuir a gratifica-
ção de representação de gabinete, no

período de 19 de janeiro a 28 de fe-
vereiro do corrente ano, a Aura de
Paula Leitão Ramos da Silva, Ecila
Pinheiro Bittencourt, Oficias de Ad-
ministração, nível 16-C, Maria da
Conceição Salgado Rangel, Oficial de
Migração, nível 15-C, Maria Helena
Tavares de Oliveira, Ana Maria Pi-
nheiro Santos, Dulcina Pampolha de
Lima, Datilógrafos, nível 7-A, Léa
Diniz Capanema, Marly Alves, Es-
crevente-Datilógrafos, nivel 7, Zélia
Maria Cursino, Agente Social, nível
10-A, no valor de Cr$ 40.000 (qna-
renta mil cruzeiros), a Maurício Al-
ves, Guarda, nível 10-B, no valor de
Cr$ 35.000 (trinta e cinco mil cru-
zeiros), a Jair José dos Santos, José
Gomes Camacho, José Eras de Cer-
queira, Mensageiros, nível 1, Benja-
min de Souza Filho, Porteiro, nível 9-
A, Joaquim Gomes, Pinto, nível 8-A,
Carlos Alberto Moreira Santos, Ser-
vente, nível 5, Raymundo Nonato de
Melo, Escrevente-Datilógrafo, uivei 7
e a •Davina deç Jesus Trindade, Servi-
çal, nível 6-8, no valor de Cr$ 25.000
(vinte e cinco mil cruzeiros), mensais.

N9 122 - Atribuir a gratificação de
representação de gabinete, a partir
de le de março do corrente ano, a
Aura de Paula Leitão Ramos da Sil-
va, .Ecila Pinheiro Bittencourt, Ofi-
ciais de Administração, nível 16-C,
Maria da Conceição Salgado Rangel,
Oficial de Migração, nivel 15-C, Ma-
ria Helena Tavares de Oliveira, Ana
Maria Pinheiro Santos, Dulcina Pam-
polha de Lima, Datilógrafos, nível
7-A, Léa Diniz Capanema, Marly Al-
ves, Escrevente-Datilógrafos, nível 7,
Zélia Maria Cursino, Agente Social,
nível 10-A, no valor de Cr$ 85.000
(oitenta e cinco mil cruzeiros), a Mau-
ricio Alves, Guarda, nível 10-B, no
valor de Cr$ 50.000 (cinqüenta mil
cruzeiros), a Jair José dos Santos,
José Gomes Camacho, José Braz do
Cerqueira, Mensageiros, nível 1, Ben-
jamin de Souza Filho, Porteiro, nível
9-A, Joaquim Gomes, Pinto, nível 8-A,
Carlos Alberto Moreira Santos, Ser-
vente, nível 5, Rayrnundo Nonato de
Melo, Escrevente-Datilógrafo, •nivel 7
e a Davina de Jesus Trindade, Ser-
viçal, nível 6-B, no valor de Cr$ ....
40.000 (quarenta mil cruzeiros), men-
sais. - José Gomes da Silva.

PORTARIA DE 26 DE MARÇO
DE 1965

O Responsável pelo Instituto Brasi-
leiro de Reforma Agrária (IBRA),
uso das atribuições que lhe confere o
item V do artigo 49, do Decreto 44-
mero 55.286, de 24-12-64, que estabe-

lece normas gerais para a regula-
mentação da Lei n9 4.504, de 30-11-64,
e tendo em vista o que consta do
Processo IBRA-13D-65, resolve:

N9 123 - Dispensar, a pedido, Car-
los Lorena das funções de Assessor
do Responsável por êste 'Instituto, a
partir de 27 de fevereiro de 1965.

2. Cancelar, a partir da mesma da-
ta, a gratificação de representação de
gabinete de Cr$ 200.000 (duzentos mil
cruzeiros), atribuída pela Portaria
n9 34, de 2 de fevereiro de 1965. -
José Gomes da Silva.

Ordem de Serviço n9 165, de 12 de
Março de 1965

O Responsável pelo Instituo Brasi-
leiro de Reforma Agrária - IBRA
no uso de suas atribuições,- tendo em
vista os interêsses dos serviços e as
disposições do Decreto n9 37.196, de
18 de abril de 1955, resolve

1) Criar o Boletim de Serviço do
Instituo Brasileiro de Reforma Agrá-
ria - IBRA - sob a responsabilidade
da Secretaria *Administrativa; à qual
deve ser encaminhada tôda a meteria
a ser publicada, com o "visto' da au-
toridade remetente.

2) - Produzirão imediatamente seus
efeitos legais, os atos publicados 'no
Boletim de Serviço, ora criado, com
exceção dos que, pela natureza, depen-
dam de publicação obrigatória no Diá-rio Oficial.

3) - Será constituído das seguintes
partes, o órgão de divulgação dos atos
oficiais do Instituto Brasileiro de Re-
forma Agrária - IBRA: •
'a) Legislação - incluindo leis e

decretos de interêsse do IBRA PU de
servidores públicos em geral;

b) Atos, despachos, resoluções e de-
liberações - com es determinações das
autoridades competentes;

c) Pssoal - atos e despacho ine-
rentes ao pessoal do IBRA; e

d) Informações diversas - peque-
nas notas e informações de reconheci-
do interêsse para os órgãos integran-
tes do IBRA.

4) - Da matéria incluída no "Bole-
tim de Serviço" a que alude a pre-
sente Ordem, devem ser preparadas fl-
podendo, entretanto, sair tantas quan-
do do pedido de informações dirigidos
a esta Autarquia.

5) - A periodicidade obrigatória do
"Boletim de Serviço" será semanal,
podendo, entretanto; soir tantas quan-
tas vftes impostas pelo interãsse doa
trabalhos, devendo ser obedecido, na

sua distribuição, o se3uinte critério:
a) Gabinete do Responsável - G

exemplares;
b) Gabinete do Assessor Executivo

- 6 exemplares;
c) Departamento - 3 exempl4re'3

para cada um;
d) Secretaria Administrativa -L- 2

exemplares;
e) Divisões - 2 p/unidade;
f) Demais órgãos - 1 p/unidade;
g) Unidades do IBRA - 3 p/uni-

dade;
h) Presidência da República - 8

exemplares;
i) Imprensa Nacional 2 exempla-

res; e
1) Departamento Administrativo cho

Serviço Público - (DASP) - 3 exem.
piares.

6) - A Sí.,,cretaria Administrativa
providenciará no sentido de serem
conservados cinco (5) coleções com-
pletas do "Boletim de Serviço" quo
serão encader ncdos, periàdioamente, o
entregues trê.4-3) à Biblioteca e duos
(2) ao Arquivo desta Autarquia.

7) - Para eventual distribuição „a
interessados, conservará a Secretaria
Administrativa determinado número do
exemplares do "Boletim de Serviço",
cujo fornecimento será sempre feito
com autorização prévia de quem de di-
reito, - José Gomes da Silva, Res-
ponsável pelo IBRA.

PORTARIA DE 15 DE MARÇO DE
1965

O Responsável pelo Instituto Brast.
leiro de Reforma Agrária (IBRA),
no uso das atribuições que lhe con-
fere o artigo 49 do Decreto W 55 2
de 24.12.64, que estabelece normas
gerais para a regulamentação da Lei
n9 4.504, de 30.11.64, resolve;

Ne 115 - Designar José Luiz Cam-
pos Martins, Responsável pela Sub-
divisão de Contabilidade, para eola
borar no encaminhamento de assun-
tos administrativos relacionados com
os estudos e levantamentos de dados
necessários à elaboração do projete
de Reforma Agrária a ser executado
na área desapropriada denominada
Usina Caxangá e Cia. Agro-Pemária
de Amaragi, situadas no Estado de
Pernambuco. - José Gomes de

PORTARIAS DE 19 DE MARÇO DE
1965

•O Responsável pelo Instituto Brasi.
loiro de Reforma Agrária (IBRA),
no uso das atribuições que lhe con-
fere' o artigo 49 do Decreto n 9 55.283,
de 24.12.1964, e tendo em vista o
contido no processo IBRA-111-65, re-
solve:

N9 1 - Designar Mario Nogueira
da Silva, Responsável pela Divisão de
Planejamento, do Departamento
P.Stildoas e Planejamento Agrário, do
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— As Repartições Públicas
deverão remeter o expediente
destinado à publicação nos jor-
nais, diariamente, até às 15 horas.

— As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos ca-
sos de erros ou omissões, deverão
ser formuladas por escrito,
Seção de Redação, das 9 às 17,30
horas, no máximo até 72 horas
após a saidc dos órgãos oficiais.

— Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados.,
ressalvadas, por quem de direito,
rasuras e emendas.

— Excetuadas as para o exte-
rior, que serão sempre anuais, as
assinaturas poder-se-ão tomar,
em qualquer época, por seis me-
ses ou um ano.

— As assinaturas vencidas
poderão ser suspensas sem aviso
prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na
parte superior do enderêço vão
impressos o número do talão de

registro. o mês e o .ano em que
findará.

A fim de evitar solução de
continuidade no recebimento dos

jornais, devem os assinantes pro-
videnciar a respectiva renovação
com antecedência mínima de
trinta (30) dias.

— As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas anuais
renovadas até 29 de fevereiro de
cada ano e às iniciadas, em qual.
quer época, pelos órgãos campe.
tentes.

— A fim de possibilitar a re-
massa de valõres acompanhados
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, solicitamos usem os in-
teressados preferencialmente che-
que ou vale postal, emitidos a
favor do Tesoureiro do Departa-
mento de 'Imprensa Nacional.

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só se fornece-
rão aos assinantes que os solici-
tarem no ato da assinatura.

— O funcionário público fe-
deral. para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no ato da assi-
natura.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos ,oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do .de Cr$ se do mesmc,
ano, e de Cr$ 1 - por anc
decorrido

ãatituto Nacional do Dereenvolvimen-
Agrário (INDA), para proceder ao

rvantamento de dados para o Proje-
• do Núcleo	 Colonial Alexandre
riesmeo, em Bra.stlia, no período
ornpreendido entre 22 a 31 de março
e 1965. — José Gomes da Silva.
N9 117 — Designar Renato Alvaro

Mendonça Nascimento, Responsa-
ri pela Seção de Uso e Conserve-
-.

ção dos Recursos Naturais, do De-
partamento de E,studas e Planeja-
mento Agrário, do Instituto .Neteio-
nal de Desenvolvimento Agrário
(INDA), para proceder ao levanta-
mento de dados para o Projeto do
Núcleo Colonial Alexandre Gusmão,
em Braellia, no período comprem:ti-
do entre 22 e 31 de março de 1965.
— José Gomes da Silva.

1965. — D. O. de 9-2-65 .— Pág. nú-
mero 1.591) resolve:

Ne 9.607 — Designar — para Sub.ste-
tute Eventual do Subinspetor da Ile
Inspetoria (DT) em suas faltes e im-
pedimentos ocasionais, o funcionário
Andlear Pina, Conferente nível 18,
matrícula ri9 1.334.

N9 9.668 — Dispensar a pedido, da
função gratificada, suinbolo 21-F, de
Chefe da acato de Estudos e Projetos
(DEMESEP), o Engenheiro Feliz
Abraam Cainhe matricula 9.333. .

N9 9.669 — Designar o funcionário
Wanderley Eernandes, Engenheiro —
Nível 31.A, matrifettla 7.879. para res-
ponder pela Chefia da Seção de Es-
tudos e Projetos (DEMESEP), até que
O cargo seja provido na forma de le-
gislação em Vigor. — Oszcaldo Lins,
Interventor na A.P.R.J.

Portarias de 16 de março de , 19e5
O interventor na Administração do

Pôrto do Rio de Janeiro, usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo
Decreto n9 55.738, de 8-2-1965 — Re-
solve:

Ns 9.676 — Retercir — à incorreção
apresentade na Portaria n9 9.612, de
3 de fevereiro de 1965; — onde se lê:
Conferente -- leia-se: Cano de Ins-
petor-Símbolo 2-F.
N 9.677 — Dispenear — o funCio-

nkrio José Corrêa da Silva. Oficial de
Administração, Nível 12, matricula nú-
mero 7.282, dee atribuições que lhe ]
forem cometidas através da Portaria

n9 9.320, de 20-10-1964 e Lotá-lo — na
Seção Administrativa (DP-SA). —
Osseoldo Lins, Interventor na A.P.R.J.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

Conselho Ferroviário Nacional

RESOLUÇA0 N9 40-65 — C.F.N.
132e Reunião Ordináltia	 86 de

março de 1955.
Processo ne 27-65 — C.F.N.
Relatar: Conselheiro Hélio Bento de

Oliveira Mello.
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro.
Assunto: Regimento da Estrada de

Ferro Tocantins.
Resolução — O Conselho Ferroviá-

rio Nacional, após discussão do pa-
recer do Conselheiro — Relator Hélio
Bento de Oliveira Mello, no Processo
n9 27-65 — C.F.N., resolveu negar
aprovação ao Regimento da Estrada
de Ferro Tocantins e sugerir ao Exce-
lentíssimo Senhor Ministro da Viação
e Obras Públicas sejam promovidas
medidas que propiciem a substituição
daquela Estrada por uma Rodovia.

RESOLUÇÃO Ne 41-65 — C.F.N.
132e Reunião Ordinária — 26 de

março de 1935.
Processo ta` 44-64 — C.F.N.
Relatar: Coneelheiro Helio Bento

de Oliveira Mello. 	 ,
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Esteadas de Feno.

• Assunto: Aprova projeto e . orça-
mento da passagem superior no Em
654,760 da Variante õmega-Araguari.
'Resolução — O Conselho Ferroviá-

rio Nacional, após discussão do pa-
recer do Conselheiro-Relator Hélio
Bento de Oliveira Mello,. resolveu
aprovar o projeto e o orçamento. na
haportencia de Cr$ • 19.200.000,00
(dezenove milhões e duzentos- m il
cruzeiros), da passagem superior no

Km 854,780 da Variante Oniega —
Maguari, da Companhia Mogiana de
Estradas de Ferro.
RESOLUÇÃO N 9 42-65 — C.F.N.
. 132 Reunião Ordinária — 26 de

março de 1965.
Processo ne 20-65 — C.F.N.
Re/ator: Conselheiro JoL-.5 de Souza

Baptista.	 •
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro.
Assunto: Aprova Termo de reeta e •

belleimento do contrato celebrado, em
14-7-59, entre o D.N.E.F. e a firma
Pontes e Grandes Estruturas S:A.

Resolução — O Conselho Ferrealá-
rio Nacional, após discussão do pa-
recer do Conselheiro-Relator José de
Souza. Batista, resolveu aprovar o
Termo de restabelecimento do contra-
to celebrado, em 14 de Julho de 1959.
entre o Departamento Nacional de
Estradas de Ferro e a firma Pontes
e Grandes Estruturas S.A., com o
fim de reajustar os preços e pagar os
acréscimos referentes à construção de
nove (9) pontes, na ligneão Itanguá-
Engenheiro Bley, ficando sob a ex-
clusiva responsabilidade da Direção
executiva do D.N.E.F. a exatidão
dos ealcUlos das parcelas objeto de
pagamento.
IIESCLUÇA0 N 9 43-63 — C.F.N.

133 n FteurMo Extraordinária —
de marso de 19.65.

Proeeeeo is" 106-63 — C.F.le
• Relator: ceei-e:e/hei:o Jsyree Brasalo

de Araújo.	 •
Proponente: Departamento Natio-

nal de Estradas de Ferro.
Assunto: Aprova contrato celebra-

do, em 2-1-03. entre o D.N.E.F. e c
Sr. Miguel Gustavo Schlumberger
para loceçeo de prédio situado na
cidade de .Ponta Grossa, Estado dc
Paraná.

Re.mlução -- O Conselho Ferroviá-
rio Nacional, apás discussão do pa-
recer do Conselheiro-Relator &teme
Brasília de Argel°, no Processo mlme-'
ro, --e —C.F.N., resolveu aprovar
o contrato celebrado, em 2 de Janete

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIAS DE 26 DE MARÇO
O Diretor-Gera 1 do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem, de
tocôrdo com as suas atribuições legais
Iesolve:

N9 519 — Conceder dispensa à Es-
crevente Datilografa Nivel 7, Iracema
!Jazem Peres, matricula n9 2.082.583,
Ito Quadro do Pessoal-Parte Especial,
da função de Encarregada da Turma
ee Salário-Familia e Consignações em
Peilha, da Seção Finaceira, do Serviço
do Pessoal, criada pela Portaria nv
Z21, de 6-6-62.

N9 520 — Designar a Escrevente Da-
tilógrafa Nivel 7, Iracema Mamei Pe-
res, matricula n9 2.032.583, do Quadro
eo Pessoal-Parte Especial, para subs-
tituir a Secretária do Chefe do Ser-
viço do Pessoal, da Divisão de Admi-
re:traça°, em suas faltas e impedimen-
tos eventuais até 30 (trinta) dias. —
José Lafayette Siltiano do Prado, Di-
retor-Geral.

WMINIIST R4ÃO DO . PÔRTO
DO RIO DE JANEIRO .

Pot terias de 15 de março de 1965
Na qual dade ae Interventor na Ad-

ledrietração do Pôrto do Rio de Ja-
oiro, lDecreto ele 8 de fevereiro de

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS
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ro de 15:53, entre o Departamento /et).-
clonal de - Estradas de Ferro e o
Sr. Miguel Gustavo Schlumberger,
para locação do prédio situado na
cidade de Ponta Grossa, Estado do
Paraná, à Praça Barão. do , Rio Bran-
co, 280 — apto. 22.
RESOLUÇÃO N 9 44-65 — C.F.N.
133e Reunião Extraordinária — 26

de março de 1965.
Processo n9 109-63 — C.F.N.
Relator: Conselheiro Jayme Brasile)

de Armai°. •
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro.
. Assunto: Aprova contrato celebra-
do, eia 2-1-63, entre o D.N.E.F. e
a Srta. Iva Aparecida Sanvito, para
locaçáo do prétIo situado na cidade
de Itapeva, Estado de São Paulo.

Resolução — O Conselho Ferroviá-
rio Nacional. ripes discussão do pa-
recer do Conselheiro-Relator Jayme
Braellio de Areal°. no Processo núme-
ro 105-63 — C.F.N., resolveu aprovar
o contrato celebrado, em 2 de janeiro
de len. entre, o Departamento Na-
cima/ de Estradas -• de Ferro e a
Srta. Iva Aparecida Sanvito, para
locafaão do prédio situado à Rua.
Ernesto de Camargo n9 548, na cida-
de Itapeva, Estado de São Paulo.
ReeFOLUÇÃO Ne 46-65 — C.F.N.

	

Reunitio Extraordinária	 26
de marco de 1975.

Proeeeen ne 21-65 — C.F.N.
Relatar: José de Souza Baptista.
Proponente: Departamento Nacio-

nal de -Estradas de Ferro..
Aseunto: Aprova Termo de resta-

belecimento do contrato celebrado, em
.8-4-69. entre o D.N.E.F. e a firma
Pontee e Grandes Construções S.A.

Resolução — O Conselho Ferroviá-
rio Nacional, após discussão do pa-
recer do Conselhe1ro-17,elator José de
Souza Ileptiets.,. resolveu aprovar o
Termo de restabelecimento do con-
trato celeb rado, em 8 de abril de 1960.
entre o Denartarnento Nacional de
Estradas de - Ferro e a firma Pontes
e Grandes Conetrucõee S.A., com o
fim exclusivo de roalustar os preços
referentes à e-instrução de quatro (4'1
pontes, na latação Itanguá — En-
genheiro Telev. Seendo sob a exclusiva
responeib ilidade da Perneia executiva
do D. N.E.F. a exatidão deis cálculos
da reajustnmento objeto de pe.-La-
mento.,

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

PORTARIA DE 8 DE -TEVE:CRI:e°
DE 1965•

O D:retor-Geral • do Departimento
Nacional de Obras de Saneamento,
ideendo clãs atribuições que lhe con-
fere o art. 78, itens XVIII e XXV,
e:o Reeimento "aprovado pelo Decrete
n9 1.487 de 7 de novembro de 1962.
e atendeedo ao que consta no Pr')-
cesso flC Dee0s — TL-2-62, resalve:

N9 70 — Declarar rescindido, com a
con.se•quente perda da caução depo-
:atada que reverterá aos *mfre-, pú-
blicos, na forma do artigo e ,i9 do
Re:penem:O-o Gero! de Contebeicieet
Peiblica, o "'reuno de Ajnee- neree.
ro 235. de 3 de dezembro . cie 19,12
cerdo entre o DNOS e a firme
'Same:mento Brandão tecia. p ira
conservação de eureoe cráeua do 3"
Setor-Ca 5:AC relate no Distrito de Gua-
nabare, -ratado do aio cie Junacc
por não ter sedo cumprido 1 ettro Co
prazo contratual. — Nelan
dos santos, Diretor-Geral.

PORTAR/AS DE 23 DE elAROO
DE 1965

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obres de Saneemento,
usando das atribuições que lhe con-
fere o Item XXVIII, de artigo 78, do

Regimento aprovaào pelo Decreli
U 1.487, de 7 de novembro de 1962,
resolve:

N9 144 Conceder exoneração, a
pedido, a partir de 31 de dezernero
de .1964, na forma do Item I. do ar-
tigo 75, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, ao Auxiliar Vent-
o°, cone exercido no 159 Dis'oeto Fe-
deral de Obras de Seneamento, Lute
Kurban Abrahão, do Quadro de Pes-
soal — P.P. deste	 Departamento.
!Proc. 1159-65i .

N9 145 — Conceder exoneração, a
pedido, a partir de 31 de ile.zembro
de 1964, na forma do item I, do
artigo 75. da Lei 119 1.711. de 23 de
outubro de 1952, a Demétrio ele Mou-
ra Antunes. matricula n9 2.200.813,
Auxiliar Técnico, do Quadro de Pes-
soal -- P. P. deste Departamento, da
lotação do 15 9 Distrito Federal de
Obras de Saneamento. fleree. nfune-
l'O 1.158-65).

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obres de Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
fere o item XXV, do artigo 78, do
Regimento aprovado pelo Decreto
n9 1.487. de 7 de novembro de 1962,
resolve:

N O 146 — Dispensar a partir de 21
do fevereiro de 1965. o Desenhista
P.1001.12.A, do Quadro de Pessoal —
P.P. dêste Departamento, tose Cle-
mente Ribeiro Queiroga, da função
gratificada de Secretário do Chefe do
lee DFOS, simbolo 9-F, em virtude
do ter sido. designado para exercer a
função gratificada de Assesenr Téc-
nico, ~bofo 1-?. .do mesmo Distrito,
constante do Anexo I do Decreto
n9 51.67e, d.e 22.1.15,33. lleecic, /teme-
r° 1.075-65) — Nelson Pcl:ajo dos
santos., Diretor-Geral,

ATO DO DMETOR-GERAL
No Decreto de nomeação de 18 de

junho de 1948 relativo elo Engenheiro
TC-602.22.B, do Quadro de Passeai
— P.P..— deste Departamento. Paus-
to Brasil da Silveira foi '„avrocla
seguinte

Apostila:
O funcionário a quem se refere o

presente decreto de aceirdo com as
Súmulas as. 32 e 33 do Supremo Tri
bunal Federai e parágrafo 2 do ar-
tigo 1 9 do Decreto ri'? 930 de 14.5.62,

considerado, nos termos do artigo
60 da Lei no 3.730. de 12 de ju'ha de
1960, agregado ao Quadro de Pessoal

•— P.P. — dUte Departamento com
vencimentos do cargo de Chefe de Dis-
trito desta Autarqu i a, símbolo 2-C,
(Proc. n9 12,851-64).

Rio de Janeiro em 15 de março de
1965. — eiSOil Fellwo dos Santos,
Diretor-Geral.

Oen21'01E20 NACIONAL DE O1)RA8 D1 SMIPAMI4T0 -
RESUMO das Tabelas de Pessoal Temporário, para o peri gado de 19 da
r.arço a, 31 de dezembro do corrente ano - 10 nascia, aprovadas pe-

'910 Exme.senhor Presidente da República por despacho de 22.2.65,e-
sarado no processo 81.2 967/65 - 	 357/0m do PATOP, pCiblicadoDiário Oficial de 15.7.65, se;ão 1 - Parte 1, página 2 695. 

Administração Central 	
29 DPOS 	
39 DPOS 	
49 DP03 	

59 0703 	

69 DPOS 	

79 DPOS 	
891)703	 	
99 DP03 	

109 DPOS 	
/19 DFOS	 	
129 DPOS 	
159 DP03 	
149 DEPOS 	
159 11703 	

18.009.640
6.667.000

48.026.000
77.904.600
5.639.720

24.676.640

28.267.160

24.881.680
119.839.160
107.772.400
115.296.800
19.412.800
34.993.200
68.569.600
54.223.880
31.646.120

130.098.840 t91.298.600

16.143.600
12.127.569
20.299.400
4.582.280

•	 wa	 	

• 	

CLASSIFICACAO DA DESPESN

Orçamento do DNOS.,pare 1965
Verba 3.0.o. 0-Despesas' Correntes; Consignação 3.10.0

-Despesas de Custeio: Sutconsignação 3.1.1.0 -
Pessoal; 0.2.0.0-Desvesas Varlavois oom Pessoal:
02.09-Pessoal Temporario e Espoolalista 	 900.000.000

V0rloa 3.0.0,0 -Despesas Correntes; Consignação
3.2 . 0.0-TransforGnclas Correntes: Subconsigna -

	

ção je2.0.0-Contribuição de Previ:g:moia Social 	 120.000.000
total 	 1	  020.000.000
Total da despesa com Salário:3;Se
lário-EamIlia,lndenizaçãas o pra
vide- o/a social, 	
Saldo 	

DEPARTAMENTO NACIONAL DE URAS DE SANEAMENTO
ADMIMISTRAVO CENTRAI, (ESTUDO DA WITAYAWAI

TABELA DE PESSOAL ITXPORARIO PARA O EXERC/CIO DE 195!
Prazo do duraio - 10 meses ( de 1.3. a 71.12.1965 )
verba: 3.0.0.0 - Despesas; Consignação 3.1.0.0 - Despesas do Custeio;

SubconsignaçãO 3.1.1.0 - Pessoal; 0.W.0.0. - Despesas Variáveis
com Pessoal; 02.09 Pessoal Temporário e Especialista, - para
atender a despesas de Salário,Salário-Pamília e indenizaçoee e
Consignação 3.2.0.0 - Transferencias Correntes; Sutconsir.as
3.2.8.0 - Contribuiçães para p:oviliacla social - para atender
a despesas de pagamento a instituiçãea de prov1d8Pcia. Todos
do orçamento do DNOS. para o exernicio de 1965.

PUNÇÃO

.......-----...------
SALÁRIO
MENSAL

DESPESA

MENSAL 0$ TOTAL4

Operador de Mecanização 118.000 118.000 1.150.000
3 Auxiliar de Adminis5r4c 113.000 354.000 3.540.000
7 Auxiliar de Ecoritárle 83.000 531.000 5.810.000

,12 Escrevente 75.000 900.000 9.c30.000
6 Continuo Auxiliar 60.000 3:.0.030 .3.600.000
5 Servente Auxiliar .0.000 250.000 ^ 2.500.000
2 . Calculista t3.000 160.000 1.000:000
4 Assistente Dosennista 90.000 360.000 3.600.00
1 Telefonista Auxiliar 68.000 68.000 650.000
2 Eletricitta d,I. Autoucivel O0.000 160.000 1.0'?.:::00
1 Armazenista AuX111ar 80.000 320.0A 3.i.:00.000
3 Condutor da Viatura 8.5.000 249.000 2.490.1:00
3 Aux1119r da EnrrPirla '.7)0.000 270.000 2.700.000
2 Meriss,-eiro .4.000 90.000 90.000

55 COMA 	 4.246.000 42.JW.0n0

1''.„5	 pra pc...-:nto de	 :n..11,,,Zes e	 inuf.;-
cln Prtvid,:--zu 	

.tu,N5sdiuo psra pc:;:soz-fnto co Salário-P=511a 0o
Teaae,,..-.d::4-, afte-olo de la ,aezi..e et

(os 4.e2.0o0 e- ee :e 10 e 	   1.ete 6 . MO

TOTAL	 0ER-41. 48.026.030

-

891.298.600

121701.400
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Abril de 1965

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO
1)205 ( ESTADO DO PARA E TERRITÓRIO DO 4MAPA ) 

TABELA DE PESSOAL TEMPORÁRIO PARA O'EXERCÍCIO DE 155 	 .

Prazo de duração ; 10 meses (De 1.3. a 31.12.65) 	 .
Verba: 3.0.0.0 - Despesas Correntes; Consignação 3.1.0.0 - Despesas de

Custeio; Subconsignação 3.1.1.0 - Pessoal; 0.2.0.0 - Despesas
Variáveis com Pessoal; 02.09 - Pessoal Temporário e Especialis-
ta, para atender a despesas de Salário, Salário-Eamília e Inde-
nizaçOes e,

Verba: 3.2.0.0 - Transferências Correntes; Subconsignação 3.2.8.0- Cor
triboiçOes para Previdência Social - para atender a despesas eb
pagamento a instituições de Fre%idencia.

Todas as verbas do orçamento do DNOS par •exercicio de 1965.

NV FIINÇOES
SALÁRIO
MENSAL

u.

DESPE S AS

MENSAL TOTAL

PARÁ
2 Desenhista Civil 118.000 236.000 2.360.000
1 Auxiliar de Desenhista 70.000 70.000 700.000
2 Auxiliar de Administra 118.000 236.000 2.360.000
2 Auxiliar de Escritório 83.000 166.000 1.660.000
9 Escrevente 70.000 630.000 6.300.000
1 Operador de Rádio 70.000 70.000 700.000
3 Auxiliar Técnico 109.000 327.000 3.270.000
2 Auxiliar de Calculista 70.000 140.000 1.400.000
1 Auxiliar de Armazenista 80.000 80.000 800.000
1 Eletricista 80.000 80.000 800.000
2 Mecânico 83.000 166.000 1.660.000
1 Carpinteiro Auxiliar 70.000 70.000 700.000
5 Condutor de Viatura 80.000 400.000 4.000.000
1 Prático de enfermagem 70.000 70.000 700.000
1 Padeiro 70.000 70.000 700.000
1 Bombeiro 70.000 70.000 700.000
1 Ajudante de Mecânico 60.000 60.000 600.000
2 Sondador Auxiliar 70.000 140.000 1.400.000
6 Feitor Auxili'ar 55.000 330.000 3.300.000
2 Guarda Aumfliar 60.000 120.000 1.200.000
1 Mestre Auxiliar 120.000 120.000 1.200.000
3 Servente Auxilia:. 50.000 150.000 1.500.000

25 Trabalhador de Campo 31.000 775.000 7.750.000
1 Laboratorista Auxiliar 70.000 70.000 700.000
2 Mestre de Obras Auxiliar 100.000 200.000 2.000.000
3 Assist. de Contabilista 127.000 381.000 3.810.000
1 Assist. de Eletrotécnico '110.000 113.000 1.180.000
1 Técnico Auxili.r de Labo

ratOrio
AMAPÁ	 '

118.000 118.000 1.180.000

1 Ametente Desenhista 100.000 100.000 1.002.000

1 Auxiliar de Administraige /18.000 118.000 1.180.000

1 Auxiliar de Escritório 83.000 83.000 830.000

3 Escrevente 70.000 210.000 2.100.000

1 Operador de Rádio 70.000 70.000 700.000

Auxiliar Técnico 109.000 109.000 1.09.000

1 Auxiliar de Calculista 70.000 70.000 700.000

2 Condutor de ,Viatura 80.000 160.000 1.600.000

3 Feitor Auxiliar 55.000 165.000 1.650.000

5 Trabalhador de Campo 31.000 155.000 1.550.000

4 Auxiliar de Mediçào 50.000 200.000 2.000.000

•
106 SOMA 	  6.903.000 69.030.000

10% para pagamento de indenizações e Institui-
ções de Previdência 	 6.903.000

Acréscimo para pagamento do Salário-Familia do
trabalhador (art.19 do Decreto 09 53.153/63	 )
6% de 4.31.000 X 106 X 10 	 1.971.600

TOTAL	 GERAL 	 77.904.600

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE sanzala:urro

2.221_=„1=21.22.._MA1111.11
TABELA DE PESSOAL TEMPORÁRIO PARA O EXERcI0I0 DE 19oD

Prazo de duraçâo; 10 meses (De 1.3.65 a 31.12.65)

Verba: 3.0.0.0 - .Despesas Correntes; Consignação 3,1.0.0. - Despesas de
Custeio; Subconsignação 3.1.1.0 - Pessoal; 0.2.0.0 - Depesae Va-
riáveis, 02.09-Pessoal Temporário e Especialista - para atender
as despesas de Salário, Salário-Família e Indenizaçoes e, Cenaig
nação - Transferência Correntee; * Subconsignaçâo 3.2.8.0-
-Contribuiçées de Previdência Social - para atender as despesas
de pagamento a instite,23zs de previdência, do orçamento do DNOS,
para o exercício de 1965

N9 PUNÇÃO
SALÁRIO

MENSAL
Qi

DESPESA

MENSAL G/ TOTAL ol

1 Auxiliar de Administra* 12,8.000 118.000 1.180.000
2 Auxiliar de Escritório 83.000 166.000 .1.660.000
3 Auxiliar de Datilografia 75.000 225.000 2.250.000

6 SOMA 509.000 5.090.000
.....	 _ -

10% para pagamento de indenizações e Institui-
ções de Previdência 	 9)9.000
Acrdscimo para pagamento do salário-família do
trabalhador (Art. 19 do Decreto n9 53. 153/63 )
6% de 04.25.200 X .6 X 10 .. 	

-
90.720

TOTAL	 GERAL 	 5.689.720

DEPARTAM70 NACIWAL DE MIAS DE SA/TEAY2NTO

49 1)F03 - ESTADOS DO CEARA E PIAUÍ 

TABELA DE PESSOAL TEMPORÁRIO PARA O EXERCICIO DE 1966

Prazo de duração 10 menos (De 1.3 a 31.12.65)-
Verba: 3.0.0.0 Despesas de Correntes; Consignação 3.1.0.0 - Des-

pesas de Custeio; Subconsiganção 3.1.1.0-Pessoal; 0.2.0.0- -
Despesas Variáveis coo Pessoal; 02.09-Pessoal Temporário o
Especialista, - para atender a despesas de Salário, Salário-
Família e IndenizaçOes e, Consignaçêdo 3.2.0.0-Transfer6ncias
Correntes; Subconsignaçao 3.2.8.0-Contribuições para Previ -
anela Social, - para atender a despeaas de pagamento a ins-
tituições de previdência. Todas do orçamento do DNOS, para
O exercício de 1965.

FUNÇAO
SALÁRIO
MENSAL

01

,delion;sSPES A

MENSAL Q$ TOTAL	 UI

CEARA
3 Auxiliar Técniet 108.000 324.000 3.240.000
2 Auxiliar de Engenheiro 90.000 180.000 1.800.000
5- Calculista 75.000 375.000 3.750.000
2 Desenhista Civil 118.000 236.000 2.360.000
3 Escrevente 75.000 150.000 1.500.000
2 Condutor de viatura 75.000 150.000 1.500.000
5 Trabalhador de Campo 25.200 126.000 1.260.000
1 Guarda Auxiliar 66.000 66.000 660.000

22 SOMA 	 1.607.000 16.070.000

10% para pagamento de indenizaçées e Institui -
çoes de Previdência 	

,
1.607.000

Aertuselmopara pagamento de salário-familia 	 do
trabalhador (Art. 19 do Decreto n9 53.153/63 )
6% de C4.25.200 E 22 E 10 . .. 	 332.640

........
TOTAL	 GERAL 	 18.009.640

IEFARTAMEND NACIONAL DE OBRAS DE SANNAIENTO
49 DFOS - RESID2NCIA E P/AUI (ESTADO DO PIAUÍ - TERESIKAI

TABELA DE PESSOAL TEMPORÁRIO PARA O EXERCÍCIO DE 1965

, Prazo de duraçâo • 10 meses - te 1.3. a 31.12.65

Verba: 3.0.0.0 Despesas Correntes; Consignação 3.1.0.0-Despesas de
Custeios; Subconsignações 3.1.1.0-Pessoal; 0.2.0.0 -Despapas /
Yariávels oom Pessoal; 02.09-Pessoal Temporário e Especialis-
ta - para atender a deepetas de Salário, Salário -Familia e in
lenizações e4 Çonaignaçao 3.2.0.0 -Transferências Correntes
Bubconsignaçoes 3.2.8.0-Contribuiç3es para Previdência Social
para atender a despesas de pagamento a instituiçôes de previ-
dência, todos do orçamento do DNOS, para o exercício de 1965.

PUNÇOE3
SALÁRIO
MENSAL

Dl

DESPESAS

MENSAL (1$ TOTAL	 04

PIACI
1 Auxiliar Técnico 108.000 108.000 1.080.000
1 Auxiliar de Engenheiro 90.000 90.000 900.000
1 Escrevente	 . 75.000 75~ 750.000
1 Desenhista Civil " 105.000 105.000 1.050.000
1 Condutor de Vlatul .a 75.000 75.000 750.000

Trabalhador de Campo 20.000 140.000 1.400.000

12 GOMA 	 593.000 5.930.000

10% para pagamento de indenizações e inatitul-,
çoes de previdência 	

,
593.000

Acréscimo para pagamento do salário-família do
trabalhadp, (Art. 19 do Decreto n9 53.153/63 )
6% de 04.20.000 E 12 X 10 	 144.000

''.,4, 	 TOTAL	 GERAL 	 6.667.000
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Auxiliar do medição
Calculista

4 Eacrevente
a Trabehador de Campo
2 Auxiliar Técnico

60.000
75.000
75.000
33.000

108.000

480.000
300.000
300.000
152.000

216 .000

4.800.000
3.000.000
3.000.000
1.320.000
2.160.000

DOMA 1.428.00D 14.280.00022

10% para pagamento dO indeniza050$ e inatitulo
ções depreviancia . 	

•
Acréscimo para pagamento de salário-família do
trabalhador (Art.19 do Decreto 53.153/63) 6%
de L3.33.000.X 22 X 10 --- 	

1.428.000

435.600

T 0,T A L GERAL 	 16.143.600

SALÁRIO
MENSAL

Cs3
DESIP

MENSAL .Cr
N9 ES A

TOTAL
PUNÇÃO

1
1

3 E R 01 P E
Auxiliar Técnico
Escrevente
Trabalhador de Campo
Condutor de Viatura

1.oco.000
750.000

1.512.000
700.000

	

108.00o	 108.000

	

75.000
	

75.000

	

25.200
	

151.200

	

70.000	 70.000

SOMA 	 404.200 4.042.000

10% para pagamento de indenizações e Instituições
de Previdencia 	

Acréscimo para pagamento de salário-família 	 do
trabalhador (Art. 19 do Decreto n9 53.153/63) 6%
de 01.25.200 X 9 X 10 	

404.200

136.030

TOTAL	 GERAL 	 4.582.280

N9 FUNÇõll 8 SALÁRIO
MENSAL

.TArOiJACIO•AL DE CááAS DS

59 DFOS NORDESTE - PERNAMBUCO - RECIFE).

TABELA DE PESSOAL TEMPORÁRIO PARA O EXERCÍCIO DE 1965

Prazo de duração - 10 meses - Do 1.3. a 31.12.65.

Versa- 3.0.0.0 o Despesas Correntes; Consignação 3.1.0.0.-Despesas de
Custeio, Subconsignações 3.1.1.0-Pessoal; 0.2.0.0.-Despesas VA'•
Fiáveis com Pessoal; 02.09-Pessoal Temporário e Especialista
para atender a despesao de Salário, Salário-Família e indenizA
çOes e, Consignação 3.2.0.0. -Transferência Correntes; SubconsS
nação 3.2.8.0-Contr1buições para Previdência Social, - para a-
tender a despesas de pagamento a instituições de previdencia
todas do orçamento doDNO3, para o exercSio de 1965,

DESPESAS

MENSAL (18 TOTAL 04

DEPARTAMENTO NICIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO
59 DFOS (NORDESTE) 

ESTADOS DO RIO GRANDE DO NORTE - PARAÍBA - ALAGOAS
E TERRITÓRIO DE FERNANDO DE NORONHA

TABELA DE PESSOAL TEMPORÁRIO PARA O EXERCIC/0 DE 1965
Prazo do duração 010 meses - De 1.3.65 a 51.12.65

Verba; 3.0.0.0-Desposas °errantes; Consignação 3.1.0.0-Daspesas de Cus
teio; Subconsignação 3.1.1a0-Possoal; 0.2.0.0-Despesas Variáveis
02.09-Pessoal Temporário e Especialista - para atender as despe

' sas de Salários, Salário-Família e Indenizações e, Consigneçãd -
3.2.0.0-Transfer&ncia correntes, Subconsignação 3.2.8.0-Contrio
bui§ões de PrevidSncia Social - Rara atender as despesas de pa-
gamento e instituições do providencia, do orçamento do DNOS, pA
ra o exercício de 1965.

N9

--.~-.......--
PUNção

SALÁRIO
MENSAL

0g3

DESPESA

MENSAL	 Cd TOTAL

RIO GRANDE DO NORTE
1 Auxiliar Técnico 108.000 108.000 1.080.0001 Escrevente 75.000 75.000 750.0002 Guardo Auxiliar 66.000 132.000 1.320.0005 Trabalhador de Campo 25.200 126.000 1.260.0001 Mecânico 75.000 75.000 750.000

ZAIMPA
IL Auxiliar Técnico 108.000 108.000 2.080.0001 Auxiliar de Engenheiro 90.000 90.000 900.0002 Trabalhador de Campo 25.200 í	 50.400 504.000

ALAGOAS
1 Auxiliar Técnico 108.000	 108.000 1.080.0001 Escrevente 75.000	 75.000 750.000

MATANDO DE NORONRA
/ Feitor auxiliar 65.000 65.000 650.0001

..
Artífice 65.000 65.000 650.000

18 SONA 	 1.077.400 10.774.000
_	 - -

10% para Ragamento de indenização e Instituições
de Providencia 	 	 .... 1.077.400

Acréscimo para pagamento do ealário-tamilis	 doe
trabalhador (Art. 19 do Decreto n9 53.153/63) 6%
do 4.25.2001 18 X 10 0 % 	 272.160

T OTA&	 GERAL	 . 	 12.123.560

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAREM

69 DFOS - ESTADOS DA BANIA E  SERGIPIA

2ABDU DE PESSOAL TEMPORÁRIO PARA O EXERCicIO DE.19(5

r Prazo de duração - 10 meses - De 1.3. a 31.12.65

Verba . 34.0.0 - Despesas Correntes; Consignação 3.1.0.0.-Despesas
de Custeio; Subconsignaçao 3.1.1.0-Pessoa1; 0.2.0.0-Despe -

sas Variáveis com Pessoal; 02.09-Pese, 611 Tem pãário e Espe-cialista, - para atender a despesas de Salário- Salário-Fa-
milia e indenizações e, Consignação 3.2.0.0-Transfer6ncia
Correntes; Subconsignação 3 .2 . 8 .0-Contribuições para Previ..
dência Social, - para atender a despesas de pagamento ainstituições de previdência, tOdas do orçamento do DNOS, psra o exercício de 1965.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO

69 DFOS - ESTADO DA BANIA E SERGIPE

TABELA DE PESSOAL TEMPORÁRIO PARA O EXERCITO DE 1965

Prazo de duração - 10 meses - De 1:3. a 31.12.65

Verba 3.0.0.0 - Despesas CorrenXes - consignação 3.1.0.0.- D osna::de Custeio; Subconsignação 3.1.1.0 - Pessoal; 0.2.0.0.-Desp:-
sas Variáveis; 02.09-Pessoal Temporário e Especialista - pe.
atender a despesas de salários, salário-família e indaniz:')
e, Consignação 3.2.0.0. - Transferencias correntes; Subcen,a2,
nação 3.2.8.0 - Contribuições e PrevidSncia Social - para a--tender a despesas do pagamento e institu 1 5Rss de previdC2c.a,do orçamento do DNOS, para o exercício de 1965.

N9

------
F 0 N.0 0 E 9

SALÁRIO
MENSAL
.	 Crz,

DESPESAS

MENSAL	 (4 TOTAL	 u,i

BANIA
Auxiliar de Mediçàc

.
60.000 300.000 3.000.000

5 Auxiliar de Engenharia 88.000 440.000 4.400.000
5 2Serevente 75.000 375.000 3.750.000
1 Desenhista Civil 118.000 118.000 1.180.000
1 Laboratorista auxiliar 83.000 83.000 830.000
2 Feitor Auxiliar 66.000 132.000 1.320.000
8 Trabalhador de Campo 33.000 264.000 2.640.000
1 Mecânico 83.000 83.000 830.000

28 301A 	 1.795.000 17.950.000

10% pai.a Ragamento de indenização e Instituições
de Previdencia • 	 	 1.795.000
Acréscimo para pagamento de salário-família	 de
trabalhador (Art. 19.do Decreto 55..153/63)	 6%sabreors.33.000 x 28 X 10 o 	 554.400

2.0 TAL	 G ER A L 20.299,40J

DEPARTAMSWO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO

79 DFOS - ESTADO DO ESPIRITO SANTO
"	 TABELA DE PESSOAL TEMPORÁRIO .PARA O EXERCÍCIO DE 1965
Prazo de duração - 10 meses - De 1.3.65 a 31.12.65

Verba 3.0.0.0-Despesas Correntes; Consignação 3.1.0.0.-Despesas de
Custeio; Suboensignação 3.1.1.0-Pessoal; 0 . 2.0.0-Despesae Va
riávois com Pessoal; 02.09-Pessoal Temporaxlo e Especialista
- para atender a despesas de Salário, Salário-Família e Indo
nizações e, Subconsignaçào 3.2.0.0-Transfer6ncias Correntes,
Subconsignação 3 .2 .8.0-Contribuições para Previdência Social

para atender a despesas de pagamento a instituições de pra
vidSncia., do orçamento do DNOS, para o exercício de 1965.



MENSAL 0$
450.000
137.000
0.000
75.000

132.000
198.000
944.000

1.245.000
1.125.000
1.417.~

166.0°0
1e0.0)0
249.070
8e.0e0

127.5e,
8e0.000

66.003
700.000
236.000

1.260.000
113.000
127.000

TOTAL Cd
4.500.000
1.370.000

830.000
750.000

1.320.000
1.980.000
9.440.000

12.450.000
11.250.000
14.170.000
1.660.000
1.500.000
2.490.000
8;0.000

1.270.000
8.300.000

660.000
3.000.000
2.360.000
12.600.000
1.180.000
1.270.000

DESPESA

SOMA 9.518.000 95.180.000

0ee Para pgamento de indenizaçÕes e Destituições
'de Pe-.0Jedeucía 	

Feeeeceen para easamento do salÁreo-família 	 do
v0e- n eed:r (eJ . le do Decreto ns 53.)53/e3) ee
(0)	 ,e2.000.X 122 X 30 	

TOTAL	 GERAL

90.000
137.000
83.000
75.000

5 Auxilies de Eugenharia
1 Rue. de Almcxerifado
1 Arnezenieta Auxiliar
1 eex. de Arquivista
2 feeed. de Mecánloo
i

Artífice
I... de Meinietração

15 Aux. de E_LsitSrio
15 Escrevente
13 tueillar T-enieo

2 Ple0eico de leefermagem
2 etendente de Enfermacsem
3 Guarda Auelliar
1 Mecâneco
1 erestre Auxiliar
e eenduter de Viatura
1 Leerificader Azeillar
h Operaeor de Ládf..o
2 Pcsanh14,;ta ClArll

ee Tretaleador de cempo

66.000

118.000
66.000
83.000
75.000

109.000
83.000
75.000
83.000
8.0D0

127.000
83,000
66.000
70.000

lá.000
42.000

1 As. de eetrotJcnece	 118.000
1	 11 -;.':. do Coatabilideee	 127.000

• 9.518.000

3.074.400

107.772.400

SALÁRIO
MYSAL

0$ 

P	 ç A

1198 Tèrça-feira Abril de 1961r.n (ARIO OFICIAL (Seção 1 - Parte H)

Verba 3.0.0.0 - Despesas Correntes; Consieneção 3.1.0.0-Deepesas de
Custeio; Subeenaignação 3.1.1.0-Peeeoal; 0.2.d.0.eDespesas
riávels-02.09-Pessoal Temporárie e Espeoialista - para aten e
der a despesas de Salários, SalAreoefamilia e indenizações e,
Consignação 3.2.0.0-Tremi:cremeis* Correntes; Subconsignação
3.2.8.0-0ontribu1ções de Peevidõnela -Solial - para atender e
despesas de pagamento a instituiçõee de providencia, do Crua-
mente do DNOS, para o exercício de 1965.

N9 P0NÇ10
sALAnTo
FENSAL

01

DESPESA

MENSAL oi TOTAL	 04
-

IS Aux. de Adminietração 118.000 1.770.000 17.700.000
20 Auxiliar Técnico 100.000 2.000.000 20.000.000
15 Auxiliar de Engenheiro 9e.000 1.365.000 13.650.000
25 Condutcr de Viaturas 133.000 2.075.000 20.750.000
10 Feitor Auxiliar 60.000 600.000 6.000.000
35 Trabalhador Be Campo 42.000 1.470.000 14.700.000

2 Operador de Rádio 75.000 150.000 1.500.000
5 Desenhista Civil 118.000 590.000 5.900.000
2 Laboratorista A=Illar 83.000 166.000 1.660.000

129 SOMA 	 10.186.000 101.860.001

10% para pagamento de indenizações e Instituições
de Previduncia 	 10.186.000

Aor6aolmo para pagamento de salário família 	 do
trabalhador (Art. 19 do Decreto n9 53.153/63) 	 6%
de 0$.42.000.X 129 X 10 	 3.250.600

TOTAL	 OBRAL_	 	 115.296.800

DEPeRTArTNTO NACIONAL DE °ERAS D2 3A0EAMENTO	 .

69 DeOS - EeTADO DA WAYABARA R E:51'AD0 DO RIO DE JAMe/M0 

EDNICIP/OS DE 8ITEe5I CAMPOS E DARPA DO PLeAl
TOCEELA DE PESSOAL TEMPORARIO PARA O EXERCICIO DE 1965

Prazo de duraçao - 10 meses - De 1.3..a 31.12.65
verba e.0.0.0 DeM5e543 Correntes; Coneignação 3.1.0.0.- Despesas de

" Custeio; Subconeignação 3.1.1.0 Pessoal; o.2.0.0.-Despesas Va
rtávels 02.09 - Pessoal Temporário e Especialista para sten "Z
der as despesas de Salário, Salário-geena e indenizações; e,
Censignação 3.2.0.0-Transfer6ncias cementes; Subconsignação
3.2.8.0 - Contribuições de Previd gncia Social - para atender a
deepeeae de pagamento a Instituições de . Previdância, do Orçamen
to do DNOS, para o exerciceo de 1965.

N9

-

PUNÇÃO cALARTO
m141,kt
0$

0RsPNSa	 •

MENSAL	 0$ TOTAL	 0$
•

5 Auxiliar de Medição 55.000 275.000 2.750.0004 Desenhista Civil	 • 118.000 472.000 4.720.000
14 Auxiliar Técnico 109.000 1.526.000 15.260.000
10 Calculista 75.000 750.000 7.500.0003 Auxiliar de Adreeeistrae 118.000 354.000 3.540.0006 Auxiliar de Escritóreo •	 83.000 m498.000 4.980.0008 Escrevente 75.000 600.000 6.000.000

2 Artífice 70.000 140.000 1.400.000
10 eervente Auxiliar 52.e00 324.000 3.240.000

5 01drometrista 109.000 545.000 5.450.000
6 Guarda Auxiliar 83.000 498.000 4.980.000
3 Mecânico 87.000 249.000 2.490.000

le Condutor de Viatura 83.000 830.000 8.300.000
h eondador Auxiliar 70.000 280.000 2.800.000
3 Operador de Radio 70.000 210.000 2.100.000
2 Telefonista Auxiliar 70.000 140.000 1.400.000

10 Feitor Auellar 66.00e 660.000 6.600.000
2 Menseeeirco	 . 32.400 64.800 648.000

GO Trabalhador de Campo 32.400 1.944.000 19.440.000
2 Aezieteete de Aerimenen-

re. 118.000 236.000 2.360.000

t",9 SONA 	 10.595.800 105.958.000
---------e---

100. para regamente de indenizações e Instituição
de Previeeecías 	 10.595.800
Acréecimo para pagamento de ealerio-faellia 	 do
teabalhaeor (Art. 19 do Decreto ne 53 .153/63) 6%
de e$32.4C0 x 169 r 10 	 3.285.360

TOTAL	 GERAL 	 	 119.839.160
DEPARTAXENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMNTO

2_9DFOS-ESI_oSDEIAV='ADeRIFMTO_EP.AL
TABELA DE PEOSOAD TEMPORÁRIO PARA o Exmcfc10 DE 1965

Prazo de duraçâo e 10 meses- de 1.3. a 31.12.65.
Verba 3.0.0.0-Despesas Correntes; Oonslenação 3.1.0.0. eDespesae de

Custeio; Subconsignação 3.1.o.0-Pessoal; 0.2.0.0.-Despesas VA
rlávels; 02.09-Pessoal Temrporáreo e Es pecialista - para atae
der a despesas de Salárlosp Salário •familia e indenizações e,
Coneignaçao 3.2.0.0. eTransferênclas Correntes; Subdensignação

' 3.2.8.0-Contribuiç6es e Previdânela Social • para atender a
despesas de pagamento a instituiçõee de providencia, oremeen-
to do ENOS. Para o exercício de 196e.

PUNÇA0
sALkao

'EZNSAL
01

1	 DESPESA

=Sn	 0$ TOTAL	 ot$

2 ERVAILOLlaa
2 Topográfo	 . 109.000 218.000 2.180.000
6 Auxiliar de Topografla 100.000 600.000 6.000.000
1 Condutor de viatura 1	 83.000 83.000 830.000

'	 1 Assistente Contabilidade (27.000 127.000 1.270.000
1 Auz. de Admenistraçâo 118.000 118.000 1.180.000
3 Escrevente. 75.000 225.000 2.250.000
1 Servente Auxiliar 66.000 66.000 660.000
1 Mecânico 83.000 83.000 830.000
6 Traba1tador de Campo 34.000 204.000 2.040.000

SOMA 	 1.724.000 17,240.000

10e para pagamento de indenizaçeee e Inatitueçe2e
de PrevIdencia 	 ' 1.724,000

/Acre:e:0.mo para pagamento de salário-família do
trabalhador (Art. 19 do Decreto 129 53.153/63) 	 6!;
de r434.000 X 22 X 10 	 R48.600

TOTAL	 GERAL 	 	 19,412.830

Preeneeeeree NACZeNAL LE mus DE SANEAMENTO
- eSeAe0 DE MiNee GERAIS - MUN/C1PeO3 DE DRLO RoRizong-,

r,._1_,...ouso ALEGRE - =RADA e LimaoyaINA

leIeee e2 FESS2AL TEMPORÁRIO PARA o ExEncl0I0 DE 1965

ee eeraeLe e 10 mceee • dt 1.3. a 31.12.65

DEPARUMENTO LICIODAL DE mus DE SANTAMUTO
*	 139 DFOS - MATO eRonso

TA=LA rE FESSOeL fizmrellfra0 FALA 0 EXL:-.J1•:10 Dr, leC3
Prazo do duração - 10 mcaea - de 1.3. a 31.12.65
Verba 7.0.0.0-Despesas Correntes; Concignaçâo 34.0.0-Despeees da

Custeio; Suhconsignação3.1.1.0-Pesaoale0.0.0.0eDespeede Va-
, riáveic;02.09-PessoalTerepdrário e Especialista- para aten-

der as despesas de salários, salário-família e indenlzações
e, Consignação 3.2.0.0-Transfer6nclas Correntes; Oubconsigna
ções 3.2.8.0-Contr1buiç6es a Previdância Social- para aten-
der a despeees de pagamento.a instituições de previdincia,do
ereamenta deDNOS, para o exercício de 1965.



-
SALÁRIO

ci
MENSAL'

DESPESA,

NENSAL TOTAL C4

Térça-feira 2
	

DIAR10 OFfelAL
	

Seção 1 - Parte II)
	

Abril do 1965 1199

59
.

FUNÇA0
......

str..Ánia
MENSAL

e,

DESPES A

MENSAL	 ni TOTAL	 el
-6 Topograto 109.000 654.000 6.540.0001 Auxiliar Nanico 109.000 109.000 1.090.0001 mecânico 83.000 83.000 830.0002 Condutor de Viatura 83.000 166.000 1.660.0005 Auxiliar de Lacrit6114 63.000 415.000 4.150.0002 Servente Auxilar 66.000 132.000 1.320.000-	 2 Ajudante de Medição 70.000 140.000 1.400.0006 Traba1b340r da Campo- 33.000 198.000 1.980.0001 Auxiliar de Mecânico 66.000 -	 66,000 660,0001 Operador de Rádio 75.000 75.000 750.0001 Auxiliar de Admintstra0-* 118.000 118.000 1.180.0001 Desenhista Civil 118.000 118.000 1.180.0001 Feitor Auxiliar 66.000 .000 660.000, Auxiliar de Engenheiro 91.000 273.000 2.730.0004 Fiscal •	 83.000 332.000, 3.320.0002 Laboratorista Auxiliar 83.000 166.000. 1.660.000

39 S OM A .r 	 ' 3.111.000 31.110.000

10% para pagamento de inden1zaq8es e Instituiçães
CO Providencia .... ..... ... 	 3.111.000

,
Acréscimo para pagamento da salario-familla	 do
trabalhador (Ar19 19 do Decreto n9 53.153/63)	 6%'
de08.33.000 X 39 E 10 . 	 772.200 

--
•. T OTAL	 GERAL 	 34.993.20o

..................".....,

DZPARTAKENTO NACIONAL DE OURAS DE SANEAXENTO'	 :

129 DPOS - ESTADO DE SATPAULO MUNICIPIOS DE SANTOS - 310 VI=
ZADDATE.e. PRRIAJC RIWIRM PRtm

TABELA DE PESSOAL 121120DARIO PÁRA O EXERC/CIO DE 1965

Prazo de duração - 10 mo rsa - de 1.3. a 31.12.65,:,

Verta 3.0.0.0 -Deepeaas Correntes; Consignação 3.1.0.0-Deapeoaw de. Custeio; Subeonsignação 3.1.1.0-Peasoal; 0.2.0.0-Despesas Va
riáveis aça Palmai; 02.09-Pessoal Temporário e Especialista •
. para atonder a despesas 'clo Salário, Salário-Família e inda
nizaçãos e, Consignaçao 3.2.0.0-Transfer8ncias Correntes
Subecnsigaação 3.2.8.0-ContribulOca de Providencia Social -
para atender a delate-Sas de pagamento a inatituições de prov1,
dãnela, do orçamento do DNOS, par a o exercido da 1965.

N9 •PUNÇA0 SALÁRIO
MENSAL

QI

DESPESA

MENSAL 08 TOTAL	 04
Auxiliar da Engenheiro 90.000 540.000 5.400.000
Assist. de Agrimensura' 127.000 254.000 2.540.000

5 Teiú6grafo	 . 109.000 545.000 5.450.0004 Desenhista Civil 118.000 472.000 4.720.0004 moeânico '83.000 332.000 3.320.000
1 mecaaLco de Autom.:Wel 83.000 83.000 830.000
7 Condutor da Viatura 85.000 581.000 5.810.000

Auxiliar de nacritOrio 83.000 415.000 4.150.0003 Operador de Rádio 75.000 225.000 2.250.000
7 Auxiliar de Datilografia 75.000 525.000 5.250.000

Servente Auxiliar •
Ajudante de Medição

66.000
70.000.

198.000
350.000

1.980.000
3.500.000

Trabalhador de Campo 42.000 1.512.000 15.120.000

88 80 NA 	  6.032.000 60.320.000

10% para pagamento de Indenização e instltuiçõee
de Providencia ..... ..... . 	 6.032.000

Acréscimo para pagamento do salário-família 	 • de
trabalhador (Art. 19 da.Decreto n2 53.153/63)6%
de 08.42.000 x'88 e 10 .. 	 2.217.600

-TOTAL	 GERAL	 ..... ,..:.. 63.569.600.

DZPARTPRENTO NACIONAL DE ODAAS DE smatmrro
132 D1?03 - ESTADO DO pARA4A men/BA

TABELA DE PESSOAL TEMPOMARIO PARA O ExEno/o10 DE 1965

Prazo de duração - 10 meeoa - de 1.3. 412.65	 '
.verba 3.0.0.0-Despesas Correntes; Consignação 3.1.0.0-Deopesaa de
"	 Custeio; 3ubconsignação 3.1.1.0-Pessoal, 0.2.0.0-Despesas .

.Marlávois com pessoal; 02.09-Pessoa/ Temporário e Eopecialla
ta • para atender a deopesas de Salário. Salário-Faeilia a
indenizaçCas e, Consignação 3.2.0.0-Tranaferências, Corren-
tes; Subconsignação 3.2.8.0-Contribuiç6es de Previancia Se
dal - para atender 4 despesaa de pagamento a instituições
de previdência, do orçamento do DNOS, para o exercício de
1965.

.
i 1	 PDNÇOE3

3ALARIO

e el

DXSPZIS
1 ---r-----
MENSAL	 ' Si

A	 .

TOTAL	 0$
3
2

Auxiliar de Eseritério
Aux. de Doa:IN:reta

'83.000
75.000

_
249.000
150.000

2.490.000
1.500.0003

9
5.

19
3
2
2

Mecânico	 i
Ajudante de Meaiçlo
Feitor Auxiliar
Trabalhador de Campo
Continuo	 ,
Servente Auxiliar
Laboratorista Auxiliar

s..

83.000
62.000
66.000
55.600
75.000
50.000
70.000 ,

249.000
558.000
330.000
676.400
225.000
1000o0
140.000

21E000
5.	 .000
).	 .000
6.764.000'
2.250.000
1.000.000;

1.400. 000'ee......~ear.
I ......................

'68
n••nn...

8 O N A . 	 4.797.400 47.974.000
••••••••••n•••• n••n•n•• ,.....~.....~.....

10% para pagamento do indenazação e InstitulOesde Previdencia 	 4.797.400
.	 Acréscimo para pagamento do salário-familia	 dotrabalhador (Art9 19 do Decreto 49 53.153/63)	 6%de 08.35.600...x 68's 10 	 1.452.480

TOTAL	 OBRAI, 54.223.880
	 1.........*	 "........~.~.g..a.•

1ZPAETANE20 NACIONAL DE „ OBRAS DZ SANEAMENTO
149 DP03 - ESTADO DE - SANTA CATARINA - MUSTCt
nenJER21,26tx1., enic"-*T mons  ITA'14

'	 BXI xxam.
)- TABELA DE PESSOAL TsmonAnI0 PARA O ExmcIcTO DE 1965

.	 7

Drazo de duraçÃo - /O maces - da 1.5. a 31.1.5
Verba 5. 0 .0.0-Despe gas Corrente Consignação 3.1.0.0-Deepeem do Cesteio Subconsigtação 3.1.1.0-Pecsoall 0.2.0.0-Deapesan Varliveacom Peseoelve 02.09Pessool Temporário • Especialista - para atender a despeaea ocm'ealári6e, Salário-Familia • indenizaçOei"e, Coosignaoão 5 .2.0.0-Transferendaa Comentas, Subconsigneção5. 2 .8.0-Contr1huiçUes a.fravidência Social- para atender a des ..pesas de pagamento. a inatituiçães da previdência, do onaermbodo DECS, para o exercido de 1965.

P U N	 ã0
MARIO

,M114AL
(4

DZSPE 3 A

Amou	 cr4 TOTkir ..	 al•
L Operador da IládiO 75.000 75.000 750.000Auxiliar de.Ehgenheire

Eacrevonte	 '
Auxiliar de Topografia

75.000
, 75.000

91.000

575.000
525.000
273.000

3.730.000
5.40.000
2.730.000Condutor da ViatUra 83.000 581.000- 5.810.000Servente Auxiliar 50.000 . 150,000 1.500.00019 Trabalhador da Cano 35.600 676.400 6.764.000

45 suo-sow4 	 	 11.., 2. 655.400 26.53:-...000

micIpIO DE EM:á:2
Trabalhador de Campo 31.800 5.27.200. 1.272.000

As! 30 IÇA, 	 . 2.782.600 27.626400
10% para pagamenta.de indonizaçãaa • Inatituiçãos •
de Providencia 	 2..a2.&00
Acréacimo para pagunanta da ealário-rami	

,
lla	 d.," trabalhadoroSArte 19 do- Decreto u2 53.153/63) 	 6%

L18 0$.35.6	 x'45 x 10 	 _961.200 •de 04.31.800 x	 4 x 10 	 	 - 76.320 1.037.:520

TOTAL    0- '	 02 R A L'_...,
• 51.60.120

. 2)ZPA11TA22rgo 1ÁcIoi;i DE OETIAS DE snRugeo
259'DPC3 - ESTALO MO RI0 ORAUDA DO SUL
TiPvT 4 DIT PESSOAL TWORARZO PARA '0 J.1.44C102:0 DE.X9E5

.	 .Prazo da duro- 10 M3283 n de 1.5. ei 31-12-65
Verba 3.b.0,0-Despesas Coroutos; Consigra9ao 3.1.0.0-resposne de en.t410; SubconsiznaoRo 3.1.1.0-Pessoal; 0.-.0.0-Dscpf.z.as

• veie 02.09-Pessoal Temporário e Especialista -4 .1...re atendas: ca
despesas de salário, aa1ário-frei114 ê inGeaizaçoce e, Caueieea,
ção3.2.0.0-Transfercia Corr0nt3n; 8ubConsigne.04

-tribuiçãos de Previdenola Social e para atender a dadee,ws
_eagamento a inetiteiçSen de previdriacia, do orçueeuto do 1N0d

para , o exeraiis da 1965.

FUN'ÇDES

8
4

Y4

Operador-do Rádio
Auxiliar Natio°
Aext,"se de rr.'2.4ne.r.”
!ieet.1 1.1te, li
fte.774.tive	4a0".-awisTeo
veat,~478
• ondeeer (ah vekeeee,',

.	 n

Técnico Auxillar de Late	 . .
rat6rio	 118.000	 472.000.	 4.720.000
Auxiliar de Medição	 70.000	 35o.000	 3.500,000
Auxiliar de Adminiat. 	 ... 118.000	 ye.8.000	 7.080:C00

Doeonnista	 590,00q

SALÁRIO	 DESPESA
•4233AL _

. 04	 xmlop 04 TOTAL -c4.........4:.............. 	 -
75.000	 ..	

1

.r&o.o0o • 6.000.onc
2. 19.r^1 ,	 436.000 . 4.360.c0o+.1..n.,..	 /.•10-4 .000	 /1.83o.000

I	

.040....',,J	 w0.NA	 i=0.460.000
•-4o.uvo	 - 241:1 ,0:^,o	 e..4.0.0,000

''(;0:.0.4ã	 - 1..2....:.:Z.)	 1....ej.0.022
k : . 83.-4	 .5.7..,e.)o	 9.50o.vco
1 ..	 t,....0au_ 1	 -J...6.wo	 ' 1.660.000
i •	 Z.: e.ç.. 0 ) I	 : A'.0C0-	 830.000
1 . Z:O.':.: 1 .	 .000 _ ltle9.90P



, Total
por

Pagar
anime - cargo ou Função

CR$

Waldir Joé Assad - Engenheiro nível 22 	 	 544.000

TOTAL 	 544.000
- 	

3.0.0.0 - Despesas Correntes; 3.1.0.0 - Despesas de Custeio; 3.1.8.0
- Despesas de Exercidos Anteriores. 	 •

Disposição legal ou regulamentar que autariza o pagamento da conces-
são: Art. 135, da Lei n9 1.711 de 28-10-52, e com o Decreto n9 80.524 de
5.5.62, modificado pelo de n 9 52.388, de 20.8.63.
Resumo de fôlha de pagamento de substituição, referente aos meses de

fevereiro e março de 1965 - (Fl. n9 27 -65 - Processo n9 2.317-65 -
D. N. O. S.)

ea $

Arra -ndo ecm-s'-Teixeira - LIkcriturárlo AF-202.8. A -
se‘bs. ,utr, do Chefe do Protocolo (SC-1) - Período de
su l s f if/leo: 1.2 a 5.3.65 	 lif2.192

3.0.0.0 - Despes.? s Correntes; 3.1.0.0 	 Despesas de duriiietaW0
- r• :.esl; 0.2.0.0 - Despesas Variáveis com Pessoal; 02.03

DIsposicão legal ou regulamentar que autoriza o P agamento da conces -são: i 19 do art. da Lei n° 1711, de 28.10.52.

Nome - Cargo eu Função
Total
por

pagar
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•

Cocedida a Nathe.lino Alves de ()A-
veiro, Feitor PL-402.5. do Quadro de
Pessoal 1'. P. deste Departamento, a
gratificação Adicional de 10 por cen-
to correspondente a 10 (dez) anos de
serviço, a importanda mensal de ..
Cr$ 6.600 (seis mil e seiscentos cru-
zeiros) a partir de 19 de janeiro- de
1965. (Proc. n° 505-65).

No Decreto de nomeação de 18 de
junho de 1948, relativo ao Engenhei-
ro TC-602.22.B, do Quadro dê pes-

Resumo de Fálha de Pagamento de
novembro e dezembro de 1964 -
Processo n9 211-65).

Serviço do Pessoal

Gratificação Adicional

Em 18 de março de 1965

diárias, referente aos meies de outubro
em Exercícios Findos - (Fl. n9 35

soai - P. P. - dêste Departamento,
Fausto Brasil de Silveira. foi lavrada
a segu:nte

Apostila:
O servidor a quem se refere o

presente Decreto passou a perceber,
de acordo com o3 artigos 10 parágra-
fos e 32 da Lei n° 4.345-64, de 26
de junho de 1964, a gratificação adi-
cionais de 25 por cento do respectivo
vencimento, correspondente 'a 5 (cin-
co) qüinqüênios, a partir de 1.1.65.
por haver completado em 31.12.62. 25
anos de serviço público efetivo (Pro-
cesso n° 13.445-64).	 -

DNOS-SP, em 15 de março de 1965.
- Sosthenes Cesar de Me:lo Sobrinho,
Chefe do Serviço do Pessoal.

CONSELHO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
Ata da CLXVII Reunião, Ordinária,

do Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, realizada no dia
vinte e oito de janeiro de mil no-
vecentos e sessenta e cinco.
Conselheiros presentes:
Carlos Theóphilo de Souza e Mello,

Presidente
Fernando V. de Miranda Carvalho,

DG-DNPVN
Léo Magarinos de Souza Leão -

CMM
Felix Rabstein - CNT
Benjamin Eurico Cruz - MTPS
Joaquim Xavier da Silveira - FAC
Aos vinte e oito dias do mes de ja-

neiro do ano de mil novecentos e ses-
senta e cinco, na sala de reuniões 'do
CNPVN, situada à Praça Mauá, nu-
mero dez, nesta cidade, realizou.-se a
centésima sexagésima sétima reunião,
ordinária, do CNPVN, sob a Presidên-
cia do Engenheiro Carlos Theóphilo
de Souza e Mello e presença dos Con-
selheiros acima mencionados. ATA -
Lida, discutida e posta em votação, é
APROVADA a Ata da 1669. Reunião,
ordinária. COMUNICAÇÕES - O
Conselheiro Miranda Carvalho solici-
tou a palavra para fazer três comu-
nicações. A primeira, sôbre o proces-
so de encampanção da Manaus Har-
bour, afirmando que o assunto já fôra
encaminhado ao CNPVN e fazendo um
apêlo ao Presidente e aos 'Conselheiros
no sentido de que a matéria tenha
tramitação rápida. O Conselheiro
Xavier da Silveira, em abono às pa-
lavras do Conselheiro Miranda' Cerva-
lho, afirmou estar informado de que
a Manaus Harbour se encontra em
sérias dificuldades, pela falta de so-
lução do seu caso, solicitando presteia
do Conselho no exame do assunto e
se declarando, desde logo, impedido
para relatar a matéria, em virtude
de parentesco com membro da• Dire-
toria daquela Empresa. Prosseãuin-
do, disse o Conselheiro Miranda Car-
valho ter recebido a visita de funcio-
nários da Embaixada Americana, que
lhe reclamaram contra as dificuldades
para desembaraço de mercadorias qur
o Governo dos Estados Unidos conce-
de, gratuitamente, ao nosso Pais, por
fôrça do acôrdo assinado em Washing-
ton, que criou a Aliança para o Pro-
gresso. Disse que irá propor ao Minis-
tro da Viação e Obras Públicas a pro-
mulgação de um ato, dispensando de
certas formalidades e concedendo fa-
cilidades para desembaraço das mer-
cadorias enviadas ao nosso plás pelo
Governo Americano, por conta da Ali-
ança para o Progresso. Afirmou, ain-
da, que está promovendo contactos
preliminares com as autoridades por-
tuárias de Santos, Bahia, Imbltuba,
etc., com vistas ao pronto desemba-
raço de tais mercadorias. Como sua
terceira e última comunicação, o Con-
selheiro Miranda Carvalho deu ciência
ao Conselho de que assinou dois con-
vênios coui o Govarno cio Estado ao
Rio Grantre do Sul, para execução
de diversos serviços nos portos daquele
Estado, visando melhorar as condições
dos mesmos • e, também, dar operosi-
dade aos inúmeros funcionários e ope-
rários do Departamento Estadual de
Portos, Rios e Canais. Adiantou que
tais convênios serão encaminhados ao
CNPVN. A seguir, o Conselheiro Léo
IVIagarinos (C1VIM) o fereceu ao Con-
selho um trabalho da Comissão de Ma-
rinha Mercante sobre o transporte de
cargas por cabotagem. Após o re-
exame da hora de funcionamento das
sessões, de vez que os Conselheiros não
bém podido comparecer com pontuali-
dade, o Conselheiro Xavier da Silvei-
ra (FAC) comunicou que, quarta-feira,
dia três de fevereiro próximo, será in-
terpelado na Reunião Plenária da Fe-
deração das Associações Comerciais
sôbre a ação do Ministério da Viação

e Obras Públicas, no setor. portuário.
Disse que, em conversas oom membros
da citada Federação, tem ouvido quei-
xas contra a inércia das autoridades
do MVOP pois, passado quase um ano
da Revolução, nada se Iëz para modi-
ficar nem a estrutura física dos por-
tos nem questões trabalhistas. Soli,
citou ao Presidente que lhe seja en-
tregue, na Reunião de terça-feira
próxima, um resumo esclarecedor de
quais providências foram tomadas
quanto aos problemas mais relevantes,
como Lei de dois turnos, revisão de .
acordos trabalhistas, lei de armazen&-
gem, lei de tarifas e outros. Dando
prosseguimento aos trabalhos, o Pre-
sidente se congratulou com os portuá-
rios, pela transcorrência do "Dia dos
Portuários", comemorado na data em
que, há 156 anos atrás, D. João V/
assinou o ato de "abertura dos portos
brasileiros", passo primeiro para inde-
pendência econômica do pais. Ainda
com a palavra o Presidente deu ciên-
cia aos Conselheiros de que o Minis-
tro da Viação e Obras Públicas apro-
vou o orçamento do DNPVN, para
1965. E disse, mais, que o mesmo mi-
nistro concordara com a programada
reunião de autoridades portuárias,
aqui no Rio de Janeiro, sugerindo a()
Conselheiro Miranda Carvalho (DG-
-DNPVN), que essa reunião seja rea-
lizada nos dias 8, 9 e 10 de fevereiro
próximo. Foi, então, concedida a pa-
lavra ao Conselheiro Feliz Rabstein
(CNT), que declarou continuar no
aguardo da prometida reunião do Mi-
nistro Juarez Távora com os mem-
bros do CNPVN, para debate do pro-
blema de minérios. O Presidente res-
pondeu ter ventilado, por duas vezes,
ao Ministro a marcação da mencio-
nada reunião, mas que" S. Ex9 sempre
a tem adiado. ORDEM DO DIA
Foi dada a palavra ao Conselheiro
Félix Rabstein (CNT), para relatar
o processo CNPVN - 4 de 1965, refe-
rente à concorrência pública para exe-
cução de enrocamento na enseada cie
São Bento, em Angra dos Reis, Rio
de Janeiro. Afirmou que, não obstan-
te a informação pouco estimulante da
Secretaria do CNPVN, era favorável a
aprovação dos Termos de Ajuste
Aditivo firmados entre o DNPVN
(' .:-ruto-3, Brasileira de Obras RI-

rara execução de enroca-
-	 r. enseada de São Bento, no

de Angra dos Reis, Rio de Ja.i
irisa o. Fazendo um histórico do pro-
cesso, que já tinha baixado por duas
vezes em diligência, e, objetivando
evitar novas delongas, apresentou pa-
recer favorável á aprovação, sem em-
bargo da .recomendação que fazia ao
DNPVN para aprimoramento dos pro-
cessos de contratos de obras, de modo
a que os mesmos sejam enviados ao
CNPVN devidamente instruidos e com
a documentação exigida. Deixou claro
que votava pela aprovação dos Ter-
mos porque se referiam a pequena
parcela do projeto geral do pôrto da
Angra dos Reis e, ainda, porque o
Conselho apreciaria o orçamento djs-
criminado das obras, o qual será envia-
do pelo DNPVN, posteriomente.: Apre-
sentou o voto, por escrito, com a se-
guinte redação: -- "VOTO -- I) Pela
aprovação do Termo de Ajuste de 9 de
outubro de 1964 e seu Termo Aditivo
de 26 de novembro de 1964, celebrado
entre o Departamento e a Firma
Construtora Brasileira de- Obras Hi-
dráulicas Limitada, para execução do
enrocamento no alinhamento K - L
na enseada de São Bento, em Angra
dos Reis, Rio de Janeiro, nos térmos
solicitados pelo Departamento. II
pela recomendação ao Diretor-Geral
para que o Departamento instrua ade-
quadamente os processos com a do-
cumentação exigida pela legislação vi-T,
gente antes de envit-los ao CNPVN,
visando a celeridade processual e pou-
pando diligências. a) Felix Rabstein". -
Posta a matéria em votação. foi
APROVADA, por unanimidade (Reso-
lução n9 167.1 de 1965). Nesta al-
tura, o Conselheiro Xavier da Silvei-

ISHQ 110
SALÁRIO
!COAL

Cr$
'

DEalPRIA
- -'

mEusAL	 cit 1,0TAL OS.	 _	 .	 ,1

1	 'Eletricista
.•	 •

. 83.000 83.000 4,•.000
2	 , Pintor 83.000 , 166.000 1.:.4.000"
1	 Gazardisteiro 83.000 83.000 830.000
2	 Pedreiro 83.000 166.000 1.660.000,
2	 Ajudante de Mecânico 66.000 152.000 1.320.0001
1	 Zelador Auxiliar	 r 75.000 75.000 750.000t
2	 Lubrifieador Auxillar 66.000 132.000 1.320.000
1	 Copeiro Auxiliar 62.000 62.000 620.000

10	 Servente Auxiliar 60.000 600.000 6.000:000
48	 Trabalhador de Campo' 36.600 1.796.800 17.568.000
2	 Desenhieta Civil 118.000 236.000 2.0.000
6	 Calculista	 • 75.000 450.000 4.500.000
2	 Aux. Administração, 118.000 . 236.000 2.560.000

174	 SOMA 	 11.479.800 114.798.000

10% para Ragamento de indenização e InatituiçOee
de Providencia 	  • 11.479.80C

Aor4aelmo -para pagamento do ealfirio -familia 	 do	 • itrabalhador ÇArt9 19 do Decreto 53.155/63)	 6%
da 01.36.600.x 174 x 10 	 ..-..

3.821.040

TOTAL	 OICRAL 	 130.098.840,
I
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ra (FAC) pediu licença para retirar-
-se, por motivo de doença. Foi dada,
então, a palavra ao Conselheiro Ben-
jamin Cruz (MTPS) para relatar o
processo n9 CNPVN — 40 de 1964, re-
lativo a tarifas do pôrto de Parana-
guá. Após tecer considerações sôbre
a matéria, levantando dúvida sobre a
legalidade do aumento salarial que se
deseja cobrir com o aumento tarifário
em pauta, o qual foi concedido aos
portuários de Paranaguá e Antonina
pelo Govêrno Estadual, dúvida exis-
tente pelo fato de que, naquela ativi-
dade portuária, devia .reger-se como
concessionário de serviço público fe-
deral, apresentou o seguinte voto: —
"De conformidade com o artigo 4 9 do
Decreto número 54.018, de 14 de julho
de 1964, "nenhum acôrdo salarial de
caráter coletivo poderá ser firmado por
emprêsas privadas subvencionadas pela
União ou concessionárias de serviços
públicas federais sem audiência prévia
do Conselho de Politica Salarial". A
Administração desse pôrto mesmo
quando explorada por Estado da Fe-
deração sem característica diversa das
Administrações Estaduais propriamen-
te ditas, tratando-se em última aná-
lise de uma concessionária. Dai não
poder nem sequer fixar suas próprias
tarifas. Nestas condições um órgão
Federal como o CNPVN. Não po-
derá fugir á regra fixada na parte
final do artigo 49 acima citado que ao
referir-se ao Conseho de Política Sa-
larial dispõe: — "ficando condicionada
a essa audiência a concessão de au-
mento da subvenção ou reajustamento
de tarifas para atender a aumentos
salariais". Diante do exposto opino,
preliminarmente, no sentido de que
seja ouvido o Conselho Nacional de
Política Salarial. A) Benjamin Eu-
rico Cruz". Posta a matéria em vo-
tação, foi. APROVADO o parecer retro,
segundo o qual, preliminarmente, o
processo deve ser encaminhado ao
Conselho de Politica Salarial (Reso-
lução número 167.2 de 1965). Em se-
guida, é concedida a palavra ao Con-
selheiro Leo Magarinos (CMM) para
relatar o processo CNPVN — 146 de
1964, a respeito da construção do aces-
so ao viaduto da Ponte de Campos,
Rio de Janeiro. Fêz o histórico pro-
cessual e apresentou parecer favorave1
à aprovação do Termo .de Ajuste fir-
mado entre o DNPVN e a Constru-
tora Brasileira de Obras Hidráulicas
para o calçamento das rampas de

. acesso ao viaduto da Ponte de Cam-
pos. Posta a matéria em votação, foi
APROVADA por unanimidade (Reso-
lução número 167.3 de 1965) . Pros-
seguindo, o Presidente deu a palavra
ao Conselheiro Léo Magarinos (CMM),
para relatar o processo CNPVN 	
167 de 1964, relativo à aprovação de
tarifas para os portos de Guaira e
Mendes. O Conselheiro Relatar ini-
cia , considerações sõbre a" informação
da Procuradoria Judicial, conseqüên-
te da diligência processual, quando O

Presidente levantou dúvida sôbre a
existência de ato de concessão dos por-
tos ao Serviço de Navegação da Ba-
cia do Prata, dizendo quê, sem esses
atos, o SNBP não poderá cobrar ta-
rifas. Em decorrência, o Conselhei-
ro, Miranda -Carvalho (DG-DNPVN)
pediu vistas do processo para prestar
informações, oportunamente. Dado o
adiantado da hora, o Presidente adiou
a discussão dos artigos restantes da
Lei de Tarifas, e suspendeu os traba-
lhos, dos quais eu, Luiz Geraldo Dias
Ferreira, pelo Chefe da Secretaria do
CNPVN, lavrei -a presente Ata, que,
lida e achada conforme por todos, vai
assinada por mim, pelo Presidente e
demais Conselheiros presentes. Rio
.dc Janeiro, 28 de janeiro de 1965.

Ata da CLXVI Reunião Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia vinte e
seis de janeiro de mil novecentos e
sessenta e cinco.
Conselheiros presentes:
Fernando V. de Miranda Carvalho

— DG/DNPVN, Presidente.
Procópio de Mello Carvalho.
Léo Magarinos de Souza Leão —

CMM.
Walter Vilela Guerra — MM.
Felix Rabstein — CNT.
Benjamin Cruz — MTPS.
Aos vinte e seis dias do mês de ja-

neiro do ano de mil novecentos e Jes-
xagésima sexta reunião ordinária do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, situada na Praça Mauá
número dez, nesta cidade do Rio de
Janeiro, realizou-se a centésima se-,
xuagésima sexta reunião ordinária do
Conselho ,Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, sob a Presidência do Con-
selheiro Diretor-Geral Fernando V.
de Miranda Carvalho, em virtude da
ausência do Presidente do CNPVN: e
presença dos Conselheiros acima men-
cionados. Ata — Lida, discutida e
posta e votação é aprovada a Ata da
165% Reunião Ordinária. Comunica-
ções — Logo no inicio desta parte da
Reunião, compareceu e passou a par-
ticipar da mesma o Engenheiro 2ro-
cópio de Mello Carvalho, Chefe de
Gabinete do Diretor-Geral do
DNPVN. Dando prosseguimento aos
trabalhos, o Conselheiro Diretor-Ge-
ral (DG/DNPVN) deu ciência aos de-
mais Conselheiros do oficio que en-
viou ao Sr. Ministro da Viação e
Obras Públicas, em 21 de janeiro sur-
renta, a respeito do acôrdo salarial
dos portos, deixando transpaaecer, ao
mesmo tempo, sua decepção pelo :ato
de, até a data em curso, não teram
sido revogados os "ilegais e demagó-
gicos acôrdos salariais de 18-10-1962
e 4-10-1963, firmados, no passado Go-
verno, pelos Ministérios do Trabalho
e Viação e Obras Públicas com a Fe-
deração "Nacional dos Portuários".
Sôbre o assunto, o Conselheiro Ben-
jamin Cruz (MTPS) esclareceu que o
Ministro da Viação e Obras Públicas
está.ultimando a criação de um Gru-
po de Trabalho, para dar-lhe solução
definitiva adequada. A seguir, foi
dada a palavra ao Conselheiro Léo
Magarinos de Souza- Leão (CMal),
que ponderou sôbre o fato da taxa
adicional de 1% Obre as tarifas de
todos os portos, a vigor desde l o de
janeiro do ano corrente, não ter sido
aprovada pelo Conselho Nacional de
Portos e Vias Navegáveis, contraria-
mente ao que estipula o Decreto que
dispõe sôbre o Regime Econômico e
Financeiro dos Portos.' A matéria fi-
cou para ser tratada posteriormente.
Ordem do Dia — O Conselheiro Ben-
jamin Cruz (MTPS) pede a palavra e
solicita a alteração da pauta, no que
é atendido, para relatar o processo
CNPVN-37 /65, relativo à autorização
pleiteada pelo Diretor-Geral do
DNPVN para efetuar o pagamento de
janeiro ao pessoal do DNPVN, com a
ao pessoal do DNPVN, com a utiliza-
utilização' de adiantamento de janeiro
ção de adiantamento a ser sacado no
Banco do Brasil S.A., nos térmos cio
§ 29 do Art. 39, do Decreto n9 54.:197,
de 9-12-64, Lê o ofício G-0114, de 25-1
de 1965, do Diretor-Geral do DNPVN
e apresenta, verbalmente, parecer fa-
vorável à citada solicitação. Por una-
nimidade, o Conselho resolve pelo
atendimento aos Manos. do oficio do
DNPVN (Resolução n9 166.1/65). An-
tes de passar a outro assunto o Con-
selheiro Miranda Carvalho (DG/
DNPVN) discorreu sôbre outro caso
grave de dificuldade de pagamento da
pessoal, desta feita no pôrto de Ilhéus.
Disse que, em novembro do ano pas-
sado, não foi possível à Interventoria
Federal na Companhia Industrial de
Ilhéus restituir, o adiantamento que
recebera, no valor de Cr$ 50.000.000W)

(cinqüenta milhões de cruzeiros), à
conta do Fundo Portuário Nacional,
isto era virtude do Govêrno Federal
ter suspendido a exportação de cacau,
o que implicou, praticamente na pa-
ralisação daquéle põrto baiano, com a
conseqüente falta de arrecadação. Por
isto, no momento a Interventoria
Companhia Industrial de Ilhéus está
sem recursos para efetuar o pagamen-
to ao seu pessoal, não sendo possível
cogitar-se de novo suprimento à coisa
ta do F.P.N. Esclareceu que o Minis-
tério'da Fazenda, que já está prestan-
do auxilio aos produtores, também
Poderia fazê-lo aos portuários. R a
Reunião teve prosseguimento, solici-
tando a palavra o Conselheiro Leo
Magarinos (CMM1 para reiterar sua
explanação iniciada nas comunica-
ções, a respeito do aumento de tari-
fas. Afirmou que se torna necessátia
a regularização dos atos de aumento
de tarifa, de modo a atender-se às
disposições do Decreto sôbre o Regime
Econômico e Financeiro dos Portos.
Ficou resolvido que a recente taxa
adicional de sôbre as tarifas elos
Portos, estabelecida por portaria do
Ministério da_ Viação e Obras Públi-
cas, seria objeto de Resolução do Con-
selho Nacional de Portos e Vias na-
vegáveis e 'posterior homologação do
Ministro da Viação e Obras Públiras.
E, mais, que os futuro; aumentos ta-
rifários obedeçam a esta sistemática.
A seguir, a palavra é concedida ao
Conselheiro Benjamin Cruz (MTPS",
para relatar o processo CNPVN-329
de 1964, referente à majoração de ta-
xas, no pôrto de Santos, para fazer
face ao aumento salarial, processo que
lhe foi redistribuído pelo Presidente
do Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, em virtude da doen-
ça do relator designado, Conselheiro
Xavier da Silveira (FAC) . Disse que
a Companhia Docas de Santos estará
necessitando da aprovacão da minuta
de Acôrdo Salarial Coletivo, encami-
nhada ao • Diretor-Geral do DNPVN
junto ao oficio EC/03.08-GP/1.65, de
4-1-65, daquela concessionária, cara
poder assiná-la e efetuar o pagamen-
to do aumento salarial respectivo.
Levantou-se a dúvida sôbre se era ou
não competência do Conselho Naela-
nal de Portos e Vias Navegáveis 'apre-
ciar a matéria em pauta. O Conse-
lheiro Benjamin Cruz (MTPS) disse
que a manuta preparada pelo Conse-
lheiro Xavier da Silveira (FAC), em
substituição à proposta pela Compa-
nhia Docas de Santos, poderia ser
aprovada, pois estabelecia .vinculação
com o aumento tarifário constante da
Resolução n9 158.1/64, de 29-12-64, .o
que deixava caracterizada a compe-
tência do Conselho Nacional de Por-
tos e Vias Navegá.vels. Sôbre o assun-
to, expressaram-se os Conselheiros

IniSTO DE IEDA
Regulamento expcd:do

oelo Decreto n.o 36.773,
de 13-1-55.
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Preço t'Cr$ 1

A VENDA t

Seção de Vendas: Av. RodrIgues
Alves, 1

Agencia 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço
de Reembblso Postal

Miranda de Carvalho (DG/DNPVN);
Vilela Guerra (MM), Léo Magarinoa
(CM.M) e Falia Rabstein (CNT), to-
dog com o-ponto de vista de que a mi-
nuta proposta pelo Conselheiro Xa-
vier da Silveira (FAC) tinha condi-
ções, de ser aprovada, ao contrário
daquela proposta pela Companhia
Docas de Santos, por motivo da vizi-
culação existente na primeira com O
aumento tarifário. Posta matéria mi
votação, por unanimidade, o ConselhO
aprova a minuta apresentada pelo
Conselheiro Xavier da Silveira (FAC).
por entendê-la vinculada à portaria
que fixou o aumento de 73% sôbre
tarifas do pôrto de Santos, represen-
tando, conseqüentemente, ato prepa-
ratório às providências fixadas na di-
ta portaria e no Aviso Ministerial nú-
mero 14, de 7-1-65. (Resolução mi-
mei.° 166.2/65). Dando prossegui-
mento aos trabalhos, o Presidente
concede a palavra ao Conselheiro
Benjamin Cruz (MTPS) para relatar
o processo CNPVN-20/64, re lat ivo A
complementação de salário dos por-
tuários inativos. Lê requerimento da
Federação Nacional dos Portuários, ao
Presidente do Conselho Nacional de
Portos e Vias Navegáveis, solicitando
o pagamento aos inativos das vanta-
gens constantes das cláusulas C e VI

do Acôrdo celebrado cai 4-10-63, en-
tre o Govérno Federal e a referida
Federação, isto porque, não obstante
as Resoluções ns. 88.1/64 e 143.2/64 e
a deliberação. "ad referendum" do
Ministro da Viação e Obras Públicas,
de revogação do adicional tarifário de

de que trata a Portaria n9 64/64,
do 1VJSTOP, a falta de decisão por par-
te do Ministério do Trabalho, tem
acarretado o fato das administrações
portuárias estarem recolhendo as Im-
portâncias do adicional referido, aern
fazer o pagamento respectivo aos por-
tuários inativos. Várias considerações
foram levantadas, tendo o Conselhei-
ro Miranda Carvalho (DG/DNPVN)
verberado contra a falta de solução
do assunto. O Conselheiro Vilela
Guerra (MM) falou, veementemente, . -
contra o recurso da Federação Na-
cional dos Portuários, dizendo que se-
ria lima contradição atender à solida
tação daquela Entidade, uma vez cale
o assunto constitui matéria já votada
e deliberada pelo Conselho Nacional
de Portos e Vias Navegáveis. Afirmou
que o requerimento em pauta não de-
via, sequer ser encaminhado ao Mi-
nistro da Viação e Obras Públicas,
por ser impertinente e descabido. *0
Conselheiro Félix Rubstein (CNT.);
disse que não cumpria considerar o
aspecto humano do assunto, pois o
aspecto de interêsse nacional tinha,
prioridade. Concordou com o ponto
de vista do Conselheiro Vilela Guerra,
(MM). Foi posta a matéria em vota-
ção e, por unanimidade, o ConselhO
aprovou a Resolução n9 166.3/65, ne-
gando provimento ao requerimento da
Federação Nacional dos Portuários.
Para complementar a Resolucão nu-
mero 166.3/65, por sugestão do Con-
selheiro Miranda Carvalho (DG/
DNPVN), o Conselho Nacional de
Portos e Vias Navegáveis encaminha-
rá ao Ministro da Viação e Obras Pú-
blicas circunstanciada exposição es-
clarecendo o problema que se vem •
agravando, em vista das delon gas sÚ-
bre a decisão final da matéria ventia
lada no processo CNPVN-20 ,64. Fi-
cou, outrossim, estabelecido, que. após
a revogaçãd das cláusulas 4" e 7" do
Contrato Coletivo de 4-10-63, cogt.:
ter-se-ia da destinação a ser dada às
importâncias já recolhidas. Dado
adiantado da hora, o Presidente sus-,
pende os trabalhos, dos quais, eu, Luis
Geraldo Dias Ferreira. pelo Chefe da;
Secretaria .ds Conselho Nacionnl de
Portos e Vias Navegáveis, lavrei $a
presente Ata, que lida e achada :.-ana!
forme por todos, vai assinada roa:
mim, pelo Presidente e demais COni:
selheiros presentes. Rio de Janeiro:.
26 de janeiro de 1905.
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SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

•DA PESCA

PORTARIAS DE 30 DE MARÇO DE
1985	 •

O Superintendente do Desenvolvi-
mento da Pesca, usando da atribuição
que lhe confere o art. 48 do Decreto
n" 1.942, de 21 de dezembro de 1962,
reeelve:

N9 - Tornar sem efeito a Por-
taria n9 8, de 8 de janeiro de 1965,
que designou o Procurador de 2* Ca-
tegoria, João Pinheiro de Lima, para
exercer as atribuições de Secretário
Executivo aa, SUDEPE.

N 9 76 - Para atender a necessida-
de do serviço, prorrogar, pelo prazo
de quarenta e cinco dias, a partir de
1 de abril de 1965, o expediente dos

servidores Miriam Faria da Costa,
Adelaide da Silva Siqueira, lz,abel Lei-
te Dias, Rosa Maria da, Silveira e
Camela Ferraro Novais, lotados -na
Seção do Pessoal, concedendo-lhes de
acórdo com o art. 350 item I 19, da
Lei W 1.711, de 28 de outubro de 1952,
uma gratificação de um terço (1/3)
dos seus vencimentos.

N9 77 - Para atender à necessida-
de do serviço, prorrogar, pelo prazo
de sessenta dias, a partir de 29 de
março de 1965, o expediente do servi-
dor Arypoan Barros Pinheiro, lotado
na Seção de Arrecadação, conceden-
do-lhe de acfirdo com o art. 150 -
Item I 1 9, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, uma gratificação de
uni têrço (1/3) dos seus vencimentos.

N9 78 - De acdrdo com os artigos
145, item XI, e 148, da Lei ne 1.711,
de 28 de outubro de 1952 Conceder

tir de 3 de dezembro de 1984, ao Au-
xiliar de Imo. Sanitária e Rural Ní-
vel "8", Aristide! Martins Vianna, por
ter completado 25 anos de Serviço
Público em 2 de dezembro de 1964. -
Emilio Varolí, Superintendente.
PORTARIAS DE 31 DE MARÇO DE

1965
O Superintendente do Desenvolvi-

mento da Pesca, usando da atribuição
que lhe confere o art. 48 do Decreto
n9 1.942, de 21 de dezembro de 1962,
resolve:

N9 79 - De acôrdo com os artigos
145, item XI, e 148, da Lei ri" 1.711,
de 28 de outubro de 1952, conceder
gratificação adicional de 25%, a par-
tir de 7 de setembro de 1964, ao Es-
criturário nível "10-B", Dahir Antô-
nio Pereira, por ter completado 25
anos de Serviço Público em 8 de se-

Gratificação Adicional de 25%, a par- tembro de 1964.
•

1í9 80 - Prorrogar, por duas (2):
horas diárias, pelo prazo de sessenta,
(60) dias, a começar de 1 de abril da
1965, o expediente do Trabalhador n1-.
vil "1", Israel Cândido Ribeiro, conr
cedendo-lhe a gratificação prevista
no 'inciso /I, combinado com o § 29,
do art. 150, da Lei n9 1.711, de 28 da
outubro de 1952. -- Emiti() Varo/4
Superintendente,

APOSTILA: Na Portaria n 9 305, de
30 de julho de 1957, da extinta Divisa
são de Caça e Pesca„ referente a Wil-
mp, de Oliveira, foi feita a seguinte
apostila:

"A servidora a que se refere a pre-s
sente Portaria, passou assinar-se Wil••
rna Venturotti de Oliveira Miranda,
conforme o que consta do SUDEPU
794-£5".

26 de março de 1965. - Nilo Cima",
ra de Souza, Chefe S. Pessoal.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE DO BRASIL

PORTARIA DE 19 DE ABRIL
DE 1965

O Reitor da Universidade Rural do
Brasil, usando das atribuições que lhe
confere o art. V do Decreto número
53.377, de el de dezembro de 1963,
resolve:

N9 67 - Designar Hardinan Araújo
Torres, ocupante do c-argo de En-
genheiro-Agrônomo TC-101.20-A, lo-
tado nesta Universidade, para exercer
a função gratificada, Símbolo 1-F, de
Chefe da Prefeitura Universitária, da
Parte Permanente desta Universida-
de, criada pelo Decreto n9 53.377, de
31 de dezembro de 1963. - Paulo
Decurso Filho, Reitor..

PORTARIA DE 27 DE ABRIL
DE 1964 .

O Reitor da Universidade do Brasil,
usando de atribuição de sua compe-
tência, ex W do art. 22, alínea 1, do
Estatuto da Universidade, aprovado
pelo Decreto n9 21.321, de 13 de
junho de 1946, resolve:

N9 282 - Nos térreos do art. 80
29 alíneas d e e da Lei n9 4.024, de

20-12-1961, admitir a partir de 1-3-64,
até 31-12-1904, Olímpio Faiseoal Pin-
to, como especialista temporário,. com
atribuições de Auxiliar de , Ensino,
junto à Cadeira de Prótese. Dentária
da Faculdade Nacional de Odontolo-
gia, mediante a retribuição mensal de
Cr$ 71.000,00 (setenta . e hum mil
cruzeiros), paga à, conta da Verba
1,6.04 -- Inciso 27 do Orçamento da
Unleersiciacie do Brasil, aprovado pe-
los Conselhos Universitário e de
Curadores, reepectivarnente, em 28 e
30 de janeiro do corrente ano. -
Pedro Calmon, Reitor.

PORTARIA DE 4 DE MAIO
DE 1964

O Reitor da Universidade do Brasil.
usendo de atribuição de sua campe-
tencia, ee ti do art. 22, alínea 1, do

• Estatuto da Universidade, aprovado
pelo Dz:ere:o n9 21.321. de 13 de
jueno de 1946, resolve:

IP 201 - Nos termos do art. 80,
es elineas d e e da Lei n9 4.024,

ee S0-12-1sel, admitir, a- partir de
1-1-19a4 até -M-12-1964 Ney Salga-
do de Almeida, como especialista tem-
pes erio, com .atribuições de Auxiliar
de Ensino junto à 19. Cadeira de Clini-
ca cai:ai:ali:e:ice da Faculdade Na-
della' de Odontologia, mediante a re-
trii:uição mensal de Cr$ 71.000,00
(setenta e hum mil cruzeiros), pago
à conta da Verba 1.6.23.04 - Inciso
21 do Orçamento da Universidade do
Brasil, aprovado pelos Conselhos
Universitário a- de Curadores, respeo-

tivamente, em 28 e 30 de janeiro do
corrente ano. - Pedro Cabem
Reitor.

PORTARIA DE 22 DE MAIO
DE 1964

O Reitor da Universidade do Brasil,
usando de atribuição de sua compe-
tenclas ex vi do art. 22, alínea 1, do
Estatuto da Universidade, aprovado
peio Decreto n9 21.321, de 18 de
junho de 1946, resolve:

N9 328 - Nos têrmos do art. 80,
1 29 alíneas d e e da Lei n9 4.024, de
20-12-1961, admitir, a partir de 1-3-64
até 31-12-1964, Renato Kobier Pinto
Lopes Sampaio, como especialista
temporário, com atribuições de Auxi-
liar de Ensino, junto à Cadeira de
Patologia e Terapêutica Aplicadas da
Faculdade Nacional de Odontologia,
mediante a retribuição mensal de ....
Cr$ 71.00000 (setenta e hum mil
cruzeiros), paga à conta da Verba
1.6.23.04 - Inciso 2.7 do Orçamento
da Universidade do Brasil, aprovado
Pelos Conselhos UnieersItário e de
Curadores. respectivamente. em 28 e
30 de janeiro do corrente ano. -
Pedro Ca//noe„ Reitor.

PORTARIAS DE 16 DE. JUNHO
DE 1961

O Reitor da Universidade do Brasil,
usando de atribuição .de sua compe-
tência. es vi do art. 22, alínea 1, do
F.statuto da Universidade, aprovado
pelo Decreto n9 21.321, de 18 de
junto de 1946. resolve:

N9 3e1 - Nos termos do art. 80,
1 29 alíneas d e e da Lei n9 4.024,
de 20-12-1961. admitir, a partir de
1-3-1964 até 31-12-1964, Francisco. de
Souza, como especialista temporário,
com atribuições de Auxiliar de Ensi-
no junto e Cadeira de Anatomia da
Facilidade 'Nacional de Odontologia
eledientea retribuicão mensal de
CrS 71.000.00 (setenta e num mil
ceveeiros N , peca e conta da Verba
1.6.23.04 - Incleo 27 do Orçamento
de ',Universidade do Brasil. aprovado
nelost Conselhos Universitário e de
4CurpcloreN. reeneetivamente. em 28 e
2() de bueiro do corrente ano.

Ni 359 - Nos termos do art. 80.
S 2e. alíneas d. e e da Lei n9 4.024.
de 20-12-1261. admitir, a partir de
1-1-1e64 até 31-12-19e4, Clatign
Vianna de Lima, como especialista
temporário, cora atribuieões de Auxi-
liar de Ensino. junto à Cadeira de
Direito Civil, da Facul dade Nacional
de Direito. mediante retribuição men-

sal de Cr$ 71.000,00 (setenta e liurn
mil cruzeiros), paga à conta da Verba
1.643.04 - Inciso 27 do Orçamento
da Universidade do Brasil, aprovado
pelos Conselhos Universitário e de
Curadores, respectivamente em 28 e
30 de janeiro, do, corrente ano.

N9 372 - !os Urinas do art. 80,
§ 29, alíneas:. d e e da Lei n9 4.024,
de 20 de &lembro de 1961, admitir
a partir de 8 de junho de 1964 a 31 de
dezembro de 1964, Speridiáo Gabinio
de Carvalho Júnior ,corno especialista
temporário, Com' atribuições de Auxi-
liar de Ensino junto à Cadeira de
Quimica Fisica da Escola Nacional
de Engenharia, mediante a retribui-
ção mensal de Cr$ 71.000,e0 (setenta
e um mil cruzeiros), para conta da
Verba 1.6.23.04 - Inciso 27, do Or-
çamento da Universidade do Brasil,
aprovado pelos Conselhos Universite-
rio e de Curadores, respectivamente
em 28 e 30 de janeiro do corrente
ano.

N9 380 - Nos termos do artigo 80
2e, alineas d e e da Lei 119 4.024, de

20 de deezanbro de d1961, admitir a
partir de 5 de maio de 1904 a 31 de
dezembro de 1964, Luiz Sanches .Alar-
con, como especialista temporário
com atribuições de Auxiliar de En-
sino, junto à Cadeira de Clinica
Odentológica da . Faculdade Nacional
de Odontologia, mediante a retribui-
ção mensal de Cr$ 71.000r4 (setenta
e um mil cruzeiros) pago à conta da
Verba 1.6.23.04 - Inciso 27 do Orça-

mento da Universidade do Brasil,
aprovado pelos Conselhos Universitá-
rio e de Curadores, respectivamente,
em 28 e 30 de janeiro do corrente
ano.

Ns e14 - Nos térnios do artigcr 80,
§ 29, alíneas d e e, da Lei 4.024,
de 20 de dezembro de 1961, admitir,
a pratir de 1 de janeiro ate 31 de
dezembro de 1964, Amilear Werneck
de Carvalho Vianna„ como especia-
lista temporário, com atribuições de
'Auxiliar de Ensino, junto à Cadeira
de Técnica Odontologica da Fctilda-
de Nacional de Odontologia, mediante
a retribuição mensal de Cr$ 71.000,00
(setenta e um mil cruzeins) paga à
conta da Verba 1.6.23.04 - Inciso 27
cio. Orçamento da Universidade do
Brasil, aprovado pelos Centelhes Uni-
versitário e de Curadores, respecti-
vamente, em . 28 e 30 de janeiro do
corrente ano.

N9 428 - Nos termos do art. 80,
29, alíneas d e e, da Lei no 4.024, de

20 de dezembro de 1961, a partir de

16 de junho de 1964 até 31 de dezena/

bro de 1964, Walter B. Mors, como
especialista temporário com atribule
Oes de Agente da Disciplina de Bio-
química Geral da Faculdade Nacional
de Farmácia, mediante a retribuição
mensal de Cr$ 71.1710,00 (setenta •
um mil cruzeiros), paga à conta cia
Verba 1.6.23.04 - Inciso 27 do Ora
çamento da Universidade do Brasil,
aprovado pelos Conselhos Universitea
rio e de Curadores respectivamentés
em 28 e 30 (12 janeiro do corrente
ano. .

N9 429 - Nos termos de art. 84),,
S 29, alíneas d e e, da Lei n9 4.024,
de 29 de dezembro de 1961, admitir g,
partir de 16-6-64 até 31 de dezembro
de 1964, Jorge Orlando Barbosa,
com especialista temporário, cole
atribuições de Auxiliar de aelsino
junto a Cadeira de Tertnodinámicsta
Motores Térmicos da Escola Nacional
de Engenharia, mediante a retribuas
ção mensal de Cr$ 71.000,00 (setentg
e mu mil cruzeiros), paga à 'conta da
Verba 1.6.23.04 -- Inciso 27 c') Orça-
mento da Universidade dç Brasil„
aprovado pelos Conselhos Unisersità-
rio e de Curadores, respectivamena
te, em .28 e 30 de janeiro do corren-
te ano.

•
N9 445 - Nos termos de aet. 80, 1

29 alíneas d e e da Lei n9 4.024, de
20.12.1961, admitir a partir de. le de
junho de 1983 até 31.12.1ee4, Haia
rara Castelo Branco de Oliveira, co..
mo especialista temporário, eorn atri-
buições de Auxiliar de Ensino junto
à Cadeira de Arte Decorativa da Es-
cola Nacional de Belas Artes. medi-
ante, a retribuição mensal de 	 .;
Cr$ 71.000,00 tsetenta e um mii cru-
zeiroen paga á conta da Verba ....
1.6.23.04" - Inciso 27 do Orçamento
da universidade do Brasil, aprovado
pelos Conselhos Univers:temo e ,de
Curadores, respectivamente, em 28 e
30 de janeiro do corrente! ano.

N9 448 - Nos termos do art, e). §
29 alMas d e e da Lei n9 4.024, de
20.12.1931, admitir a partir de 4 de
Junho de 1954 até 31.12.1064, Almir
Paredes Cunha, como eseecianeto
temporário, com atribuições de Auxi-
liar de Ensino junto à Cadeira de
História da Arte e Estética dá Escola
Nacional de Belas Artes, mediante $1
retribuição meneai de Cr$ 71. e00,09
(setenta e um mil cruzeieas), paga á
conte), da Verba 1.6.23.04 - Inciso
27 do Orçamento da Universidade do
Bra.sli, aprovado pelos Conselhos Uni-
versitários e de Curadores. respectiva-
mente, em 28 e 30 de janeiro do
corrente ano. - Jantadia Sodré, ReL.
tor em exercido. .
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PORTARIAS DE 26 DE AGOSTO
DE 1964

O Reitor da Universidade da 13ra-
eil, usando da atribuições de sua com-
peta.ncia, "ex-vi" da art. 22, alínea
e', do Estatuto da Universidade, apro-
vado pelo Decreto n9 21.321, de 18
de junho de 1946, resolve:

In1 9 507 - Nos termos do art. 80, §
2° alíneas d e e da Lei no 4.024, de

Vinh.12.1961, admitir a partir de 16 de
o de 1964 até 31.12.1934, Gieson

ara Moreira, como eepecianeta tem_
porário, com atribuições de Auxiliar
de Ensino junto à Cad&ra de Orto-
douta], è Odontoped i atria da Faculda-
de Nacional de Odontologia, raedian-
. a retribuição mensal de 	
Cr$ 71.000.00 (setenta e ura ma cru-
Melros). Paga à conta da Verba 	
1.6.23.04 - Inciso 27 do Orçamento
da Universidàde do Brasil, aprovado
!pelas Conselhos Universitário e de
Curadores, reepectieamente em 28 e
30 de janeiro do corrente ano,

Ne 508 _ Nos termos do art. 80, §
29, alíneas d e e da Lei ne 4.024, de
20.12.1961, admitir a partir de 16 de
junho de 1964, Venicio uerino Pupei,
como expecialista temporário, com
atribuições de Auxiliar 'de Ensaio
junto à. Cadeira de Clínica Oriento-
lógica da Faculdade Nacional de
Oodlito/ogia, mediante a reteebumáo
Mensal de Cr$ 71.000,00 (eetenta e
uni nill cruzeiros), paga à conte da
Verba 1.6.23.04 - Inciso 27 do Or-
çamento da Urriversidede do Brasil,
aprovado pelos Conselhoe Universitá-
rio e de Curadores, respelitivarnente
em 28 é 30 de janeiro do corrente
ano.

No 509 - Nos termos do art. 80, §
Ce alíneas d •e e datei n9 4.024, de
20.12.1961, admitir a partir de 13 de

ettiriho de 1964 até 31.12.1964, Ney
gues da Silva, como e:sou:alie-

to• temporário. .com ateibuieees de
Auxiliar de Ensino junto à Cadeira.
de Técnica Odontaiógica da Faculda-
de Nacional de Odontologia, medi-
ante a retribuiçâo mensal de . 	
Cr$ 71.090,00 (setenta e um mil Cru-
;eixos), paga á conta da Verba 	
1.6.23.04 - Inciso 27 do Orçamento
da Universidade do Brasil, aprovado
pelos Conselhos Univeesitário e de
Çuradores, respectivamente em 28 e
20 de janeirq do corrente ano. -
Joanklia Sodré.
PORTARIAS DE 8 DE SETEMBRO

DE 1964
O Reitor da Universidade do Brasil,

usando de atribuição de sua compe-
tenda, "ex vi" do 'art. 22, alínea f,
do Estatuto da Universidade, aprova-
do pelo Decreto n 9 21.321, de 18 de
junho de 1946, resolve:

N9 527 - Nos termos do art. 80,
f 29 alíneas d e e, da Lei no 4.024,
de 20-12-1961, admitir a partir de 1
de março de 1964 até 31-12-1964, Dei-
to Cotta, como especialista temporá-
rio com atribuições de Auxiliar de En-
sino junto à Cadeira de Química In-
dustrial Farmacêutica da Faculdade
Nacionel de' Farmácia, mediante a re-
tribuição mensal de Cr$ 71.000,00 (se-
tenta e um mil cruzeiros), paga à
corrta da Verba 1.6.23:04 - Inciso
27 do Orçamento da Universidade do
Brasil. aprovado pelos Conselhos Uni-
versitário e de Curadores, res7iecliva-
mente em 28 e 30 de janeiro do cor-
rente ano.

NO 523 - Nos termos do art. 80,
2e alíneas d é e, da Lei ne 4.024, de

20-12-1961, admitir a partir de 1-6-64
até 31-12-1964, Dulce Aparecida Pe-
reira Pelúcia como especialista tem-
porário, com atribuições do Auxeiar
de Ensino junto à Cadeira de Qiiiini-
ca Bromatológica e Toxicológien da

'Faculdade Nacional de Farmácia, me-
diante a retribuição mensal de Cr$
71.000,00 (setenta e dm mil cruzei-
ros), paga à conta da Verba 1.6.23.04
- Inciso 27 do Orçamento da Uni-
versidade do Brasil, aprovado pelos
Conselhos Universitário e de Curado-

rawir
reatine;aekte toi 28 e Ile de

do ~rent. ano.

N9 529 - Nos termos do gra 80,
1 29 e alineas d e e da Lei n9 4.024,
de 20-12-1961, admitir a partir da 1
de junho de 1964 ate 31-12-1964; Ma-
ria Tereza Reis Cyrino. como spe -
cialista . temporário, com atribuições
de Auxiliar de Ensino imito à Ca-
deira de Farmácia-Química da Facul-
dade Nacional de Farmácia, mediante
a retribuição thensal de Cr$ 71.000,00
(setenta e um mil cruzeiros), paga à
conta ela Verba 1.6.23.04 - Inciso
27 do Orçamento da Universidade do
Brasil, aprovado pelos Conselhos Uni-
versitário e de Curadores, respectiva-
mente em 28 e 80 de janeiro do cor-
rente ano.

NO 530 - Nos termos do art. 80
§ 29 alíneas d e e da Lei n9 4.024,
de 20-12-1961, admitir a partir de
1-3-64 até 31-12-64, Theófilo Barbosa
Enes, como especialista temporário,
com atribuições de Auxiliar de Ensi-
no junto à Cadeira de Farmácia als-
Unica da Faculdade Nacional de Far-
mácia, mediante a retribuição men-
sal de • Cr$ 71.800,00 (setenta e uni mil
crezeirasi, paga 5, conta da Verba
1.6.23.04 - Inciso 27 do Orçamento
da Universidade do Brasil, aprovado
pelos Conselhos Universitário e de
Curadores. respectivamente em 28 e
30 de janeiro do corrente ano. - Joa-
nirtict Sotlré.
PORTARIA DE 23 DE SETEMBRO

DE 1964
O Reitor da Universidade do Bra-

sil, usando de atribuição de sua com-
petência, "ex vi" do art. 22, alínea f,
do Estateito da Universidade, aprova-
do pelo Decreto no 21.321, de 18 de
junho de 1946, combinado com o pa-
rágrafo único do art. 1 9 do Decreto
ne 51.366, de 6 de dezembro de 1961,
resolve:

117 5'70 - Atendendo ao que consta
do preso n9 14.054-84-U13, nomear,
nos termos elo art. 1 9 do Decreto nú-
mero 54.097 de 5-8-1964, publicado rio
D. O. de 7-8-1964, Theophilo de Aze-
redo Santos para exercer, em caráter

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

RESOLUCAO N9 1.952, DE 25 DE
MARÇO DE 1966

A Comissão Executiva do Instituto
do Açúcar e do Alcool, no uso de
suas atribuições, resolve:

Art. 1 9 Os estoques de açúcar da
safra 1964-65, disponíveis para venda
e ainda em poder dos produtores ou
de suas cooperativas, serão vendidos,
a partir de zero hora de 11 de março
de 1965, data da vigência da Porta-
ria lie SUPER-2'11 da Superintendên-
cia Nacioaal do A basteeimente
(SUNAB), pelo preço de Cr$ 12.180
(doze mil, cento e oitenta cruzeiros)
por saco de açúcar cristal "standard'
de 99,39 de polarização, na condição
peru (pCisto vagão ou veiculo na uei-
na).

Paregrafn único. O disposto neste
artigo compreende os açúcares depoz
sitados em armazéns próprios, armaa
eens gerais ou quaisquer outros depó-
„etos de terceiros, ou ainda entregues
:ara comercializeção is cooperatleae
:e produtores.
Art. 2e Cie açúcares ainda em po-
r dos preelutores ou de suas coope-

. etivas e já faturados quando da vi-
l. mcia da Feriaria n9 SUPER-271; da
..:IJNAB, serão objeto de faturamento

enpleMentar, na forma do artigo 99
de referida portaria.

Art. 39 As refinarias autónomas re-
colheráo ao Banco do Brasil 6.A.,
ciuinzenalmente, à ordem do Instituto
dg gear e do . 4,lcool "rido de Re-

&ela da	 tatItte de 44-

interino, o cargo de Instrutor de En-
sino Superior, EC-304.19, de Parte
Permanente do Quadro Extraordinário
de Pessoal da Universidade do Brasil,
junto à Cadeira de Direito Comercia/
da Faculdade Nacional de Direito. -
Joanidia Sodré, Reitor em exercício.

UNIVERSIDADE DE MINAS
GERAIS

PORTARIA DE 26 DE JANEIRO •DE 19e5
Reitor da Universidade de Minas

Gerais, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 89, § 3e, do Estatuto
da U.M.G., aprovado pelo Conselho
Federal dê Educação em sessão de 4
de setembro de 1964. e,tendo em vista
o que consta de processo próprio, re-
solve:

ai° 1.336 - Nos termos do artigo
26 da Lei n9 3.780, de 12 de julho
de 1900, regulamentado pelo Decreto
ne 50.314, de 4 de março de 1981,
combinado cora o Decreto n 9 54.097,
de 5 de agesto de 1064, pelo período
de 1 (um) ano, Guido Araújo, como
Especialista Temporário, para prestar
serviços de magistério como Instrutor
cio Ensino Superior, à Escola de En-
genharia da U.M.G„ com o salário
correspondente ao vencimento do ní-
vel 16, a partir de 10 de abril de 1964.

NO 1.353 - Nos termos do artigo
26 da Lei ne 3.780, de 12 de julho de
1960, regulamentado pelo Decreto nú-
mero 50.314. de 4 de março de 1961.
readmitir, por 1 (um) ene, Marcos
Vilella de Sant'Ana, • corno Especiális-
ta Temporária , para prestar serviços
de magistério, como Instrutor de En-
sino Superior, à Escola de Engenharia
da U.lef.G., com o salário correspon-
dente ao vencimento do nível 16, a
partir de 1 0 de março de 1964, e ao
do nível 19 a partir de 1-6-64 - Pro-
fessor Aluisio Pimenta, Reitor.

cai'), para os fins previstos no artigo
11 da Portaria ne SUPER-271, de 10
de março de 1e65, da SUNAII, a im-
portando. de Cr$ 3.980 (tias mil no-
vecentos e oitenta cruzeiros) por saco
de açúcar existente em seus depósi-
tos, inclusive os açúcares em trânsito,
faturados aos preços anteriores, na
data da vigência da Portaria número
SUPER-271, da SUNAB (artigo 19

desta Resolução).
Art. 49 Para os fins do artigo 19

desta Resoluçãv, fica facultado aos
produtores, nos casos de vendas a
prazo, o desdobramento 'da respectiva
fatura em duas (2) duplicatas, sendo
uma relativa ao valor de Cr$ 2.985
n dois mil, novecentos e oitenta e cin-
co cruzeiros) por saco, referente ao
valor liquido de, diferença a mie alu-
Jen' os artigos 11 e 13 da Portaria
n9 SUPER-271, da SUNAB, e outra
correspondente ao saldo do respectivo
preço de .venda.

Parágrafo único. A duplicata rela-
tiva ao valor de Cr$ 2,985 (dois mil
novecmtos e citenta C cinco enleei-
ros) por saco, a que se refere este
artigo, será emitida a0 prazo máximo
de vencimento de 60 (sessenta) dias
e endossada ao Instituto do Açúcar
c do Meou), .para os fins do artigo 11
da Portaria núnero SUPE.R-271,
SUNAB.

Art.-59 Na hipótese prevista no ar-
tigo .29, desta Resolução, deverão os
produtores emitir duas duplicatas,
sendo uma no valor de Cr$ 2.985 (dois
mil novecentos e oitenta e cinco cru-
zeiros) por seco, com vencimento no
prazo ~Imo de 00 (s•etsente) dias,

e outra de Cr$ 995 (novecentos e no-
venta e cinco cruzeiros) por saca, re-
lativa à deduçao de 25% da diferen-
ça de preço, a que se refere o artigo
13 da Portaria ne SUPER-271, da
SUNAB.

Parágrafo único. A duplicata rela-
tiva ao valor' de Cr$ 2.e85 (dois n-31
novecentos e oitenta e cinco cruzei-
ros será, endossada ao Instituto do
Açúcar e do Alcool, para os fins do
artigo 11 da Portaria n" SUPER-271,
da SUNAB. •

Ari (P A entrega ao IAA, das du-
plicatas referidas nos artigos 4 5 e 89
desta Resuluctio, ee fará quinzenal-
mente, ou seja, as duplicatas emiti-
das em cada quinzena seião entre-
gues até o último dia da quinzena

se.‘"-'u; 79A 	 As duplicatas endossadas ao
TAA„ de que tratam os artigos 4 5 e
&Teci entregues às Delettaclas Reeia-
lieis do IAA que promoverão sua co-
brança através do Banco do Brasil
S.A. para crédito dó Fundo de R.e-
gularizaçáo da Exportação de AO-
ar

t. a° A presente Resolução en-
trará em vigor na data de sua apro-var .revogadas as disposições
contráfio,

Sala das sessões da Cominem Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos vinte e dois dias do mês
de março do ano de mil novecentos
e sessenta e cinco. - Paulo 3facixl,Presidente.

RESOLUÇA0 N 9 1.953-65, Da 25
DE MieleÇO DE 1965

A Comisse- Executiva do Instituto
do Açiicar e do e_lcool, no teco de
suas atribuições. resolve:

Art. 19 O preço de /aturamento do
açúcar cristal "standard' com ptete-
rizaçeo de 99,3 para Meias as usinas
do País, é de ...•r$ 12.120 (doze me,
cento e oitenta cruzeiros) por saco de
60 quilim, na condição PVU (põsto
vagão ou veículo na usina), observado
o disposto na Portaria ng 271 ela S.a-perintendencia Nacional _do Abasteci-
mento, de 8 de março de 19e5. •

19 Ate a vigência do neivo Plano
de Delesa da Safra de 1955-08, conti-
nuara em vigor, no que couber, o
atual Plano de Safra de 1964-65, man-
tidas todas as taxas, sobretaxas econtribuições, inclusive a taxa para O
Fundo de Ajuda de Einereenciu.

1 29 A taxa para o Fundo de Ajuda
de Emergência, a que se retere o pa-
rágrafo arverior, será recollneta seame
os estoques existentes na data da vi-
gência desta Resolução.

Art. 29 A partir da próxima safra
de açúcar de 1965-65, o produtor da
Região Centro-6u1 recolherá ao IAA
a diferem entre o preço aparado
por esta Autainula nos levantamen-
tos de custos para a Regiào e o pre-ço aprovado pelo Conselho Coordena-
dor e Executivo do Abastecimento, aque se refere o art. 1°, destinanao-se
u respectiva receita, correspondente
a Cr$ 905 alovecentos e cinco crueci-
ros) por saco, à correção de cuctos
agrícolas regionais e demais niecleins
de defesa da produção açucareira, in-
clusive de caráter administrativo,
conforme for deliberado pelo IAA.

Art. 39 Será destinada unia paree-
la da atual diferença de preço a ser
recolhida ao IAA (art. 17, da Ponta-
ria 271, • de 8.3.1965), para pagamen-
to da tonelada de cana de fornece-
dores e proprietários, da região Norte
Nordeste, por esta Autainuia, à me-
dida da respectiva arrecadação, de mo-
do a ser mantido, a atual proporcio-
nalidade ente- o custo do açúcar c
da materla-prima, sem peejuizo de
disposto na parte final do art. 29.

Art. 49 As normas para pagurnera
to das canas fornecidas às U:
obedecera°, no que couber, ao esta-
belecido no atual Plano de Deresn ris
Safra de eee4-65,

•

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO
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Parágrafo único. O 1AA organiza-

aé„ dentro do prazo de 10 (dez) dica,
a tabela para o pagamento das canas
do fornecedores, tendo em vista o
nóvo preço do açúcar fixado no arti-
ao 19 desta Resolução.

Art. 59 A presente Resolução en-
trará em vigor na data da sua pu-
blicação, revogadas as disposições em
contrário. — Paulo Maciel, Presiden-
to.

RE-SOLUÇA° N9 794
O Presidente do Instituto Nacional

do Mate, usando das atribuições que
lhe sii-S conferidas por lei, e

Considerando a conveniência de
adaptar as condições de venda do
mate às recomendações do Ministério
das Relações Exteriores, no tocante
aos países subsidiários, adotando-se o
preço CIF, resolve:

Art. 19 Os preços mínimos da erva-
mate beneficiada, tipo chá, queima-
do ou verde, destinada à venda para
os mercados dos países su.a.a.arios,
por tonelada (1.000 quilos), CIF, con-
tra crédito bancário irrevogável, são
os seguintes:

Divisão Administrativa

Servíço do Pessoal
Apostila lavrada na Portaria mime-

ao 786, de 10.12.53, do Procurador de
19 categoria, José Ptiba-Mar Xavier de
Carvalho Fontes.

"Ao funcionário a que se refere a
presente portaria, de acôrdo com a

• lei n9 1.741-52, foi assegurada a
percepção. efetiva do valor correspon-
dente aos vencimentos do Cargo em
Comissão, padrão 3-C, de Diretor da
Divisão Jurídica, sendo, em conse-
qüência, considerado vago o cargo
efetivo de que é ocupante, conforme
estabelece o artigo 60 da Lei n9 3780
do 12 de julho de 1960".

Apostila lavrada na Portaria. nú-
mero 135, do 4.D.C5, Oficial dla 45sel-
ministração, ()luso B, Nivel 14, Moa-
cr de Menezes Amorira.

"A gratificação adicional do 15%
e 25% (quinze o vinte o cinco por
cento) a que se refere a presente
Vrtaria ficam retrcagidas respectiva-
mente para 8.8.64 e 8.5.59 era vir-
tude de ter sido averbado em acuo
assentamentos 273 dias prestados a
19 Região Militar SEC dos tiros de
guerra."

Apostila lavrada na Portaria nume-
ro 299 de 12.5.53 do Médico, Classe
Classe B, Nível 22, Virdal Antonio
de Senna.

"O Diretor da Divisão Administra-
tiva deste Instituto do Açúcar e do
Álcool, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 144, do Decreto
n9 29.118, de 10 de janeiro de 1951, su-
plementado pelos atos da Presidên-
cia de 15-5 e 6.6.61, resolve conce-
der ao funcionário a quem se refere
a presente portaria de acôrdo com
os artigos 145, item XI e 146, da Lei
n9• 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinado com o Parágrafo único do
artigo 32, da Lei no 4.345, de 28 de
junho de 1964, a gratificação adiMo-

Tipo queimado:

Pôrto de Dakar-Senegal PPE1
(pura Pilha) 	

Pôrto de Dakar-Senegal PPE2
(10% talinhos) 	

Pôrto de Lagos-Nigéria PPE1
(pura fôlha) 	

Pôrto de Dakar-Nigéria PPE2
(10% talinhos) 	 •

Tipo verde:

Pórto de Dakar-Senegal pVE1
(pura fôlha) 	  340.00

Pôrto de Dakar-Senegal PVE2
(10% talinhos) 	  325.03

Pôrto de Lagos-Nigéria PVE1
(pura fôlha) 	  330.04

Pôrto de Lagos-Nigéria PVE2
(10% talinhos) 	  315.C3
Art. 29 Os preços acima entendem-

se para o mate acondicionado de
acôrdo com as exigências legais em
vigor.

Art. 39 Esta Resolução entrará em
vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1965.
— Mário Lampert, Diretor, no exercí-
cio da Presidência.

nal correspondente a 25% (vinte e
elmo Per Cento) stébre os vencimen-
bCr do seu earffo efetivo, fixados em
Leis, a partir do 20 de abril de 1964,
em virtude de haver completado, em
19 de abril de 1984, 25 (vinte e cinco)
anos de serviço público efetivo."

—

INSTITUTO NACIONAL DO
MATE-

365.0

350.00

355.00

935. CO

NIIINUSTÉRIO
DAS MUNAS
E 3NERGUA

COMISSÃO
DO PLAEO CO CARVÃO

IIACIONAL
fréint0 de contrato que entre si .ict

vem a Comissão do Plano do car-
vão Nacional, neste instrumento de-
signada CPCAN e representada pelo
seu 13,.esidente, engenheiro Lauro
Cunha Campos, e o Colégio Cristo-
Rei das Filhas do Divino zelo-Içara,
Estado de Santa Catarina, neste ato
representada pelo Sr. Manbel Rabe-
lo Sampaio, Economista, residente
nesta cidade, para empreendimento
de Assistência Social, nos têrmos
da Lei n9 3.860, de 24 de dezembro
de 1960, sob as cláusulas e condi-
ções seguintes:

Primeira — A CPCAN, com sede na
Avenida Rio Branco, n9 103, 49 andar,
de acôrdo com as atribuições assis-
tenciais que lhe são conferidas pelo
art. 19, parágrafo -único, letra "h" da
Lei n9 3.860, de 24-12-60, se compro-

crg
mete a entregar ao Colégio Cristo-Rei
das Filhas do Divino Zelo, Içara,
Santa Catarina ,a importância de Cr$
150.000 (cento e cinqüenta mil cruzei-
ros), à conta do titulo "Restos a Pa-
gar" do exercício financeiro de 1964,
nos termos do art. 99 (nono), pará-
grafo 29 (segundo), da Lei n9 3.860,
de 24 de dezembro de 1960.

Segunda — O Colégio Cristo-Rei
das Filhas do Divino Zelo, Içara, San-
ta Catarina, se obriga a aplicar a ver-
ba recebida, em serviços de Assistên-
cia Social, extensiva aos trabalhado-
res na Indústria do Carvão e aos seus
dependentes, de acôrdo com o plano
de aplicação aprovado pela CPCAN,
nos termos seguintes: aquisição de 5
(cinco) milheiros de tijolos a Cr$ ..
11.000 (onze mil cruzeiros), e 50 (cin-
qij anta) sacos de cimento a Cr8
1.90 (hum mil e novecentos cruzei-
ros), no total de Cr$ 150.000 (cento e
cinqiietna mil cruzeiros) .

Terceira — Compromete-se o Co-
légio Cristo-Rei das Filhas do Divino
Zelo, Içara, Santa Catarina, a reme-

ter à CPCAN, até- 30 de junho de
1965, um relatório circunstanciado so-
bre a aplicação da importância que
ora lhe é entregue, esclarecendo .os
fins definidos e concretos alcançados,
acompanhado dos comprovantes de
despesas efetuadas com a referida do-
tação.

Quarta — A CPCAN, reserva-se a
faculdade de fiscalizar por qualquer
meio que julgue conveniente, a apli-
cação da importância entregue ao Co-
légio Cristo-Rei das Filhas do Divino
Zelo-Içara, Benta Catarina, obrigan-
do-se esta a atender a tôdas solicita-
ções formuladas pelo Presidente da
CPCAN, pessoa ou. entidade pelo, mes-
mo designadas, quando se processar a
fiscalização aqui convencionada.
,Quinta — Ao &mar o presente

J....mo de Contrato, o Colégio Cristo-
Rei das Filhas do Divino Zelo, Içara,
Santa Catarina, declara que aceita,
sem restrições, o auxilio concedido,
nas condições acima estabelecidas e
que, se responsabiliza pelo fiel cum-
primento de tôdas as suas cláusulas,

de cuja inobservância resultará a ias-
cisão deste Termo, com a conseqüen-
te devolução do numerário recebido.

Sexta — O presente Termo vigora-
rá a partir da data da publicação no
D. O. da União e terá validade atá
31 de dezembro do corrente ano e fi-
cará automaticamente renovado para
o exercício seguinte, mediante Termo
Aditivo.

Sétima — Para resolver as questões
relacionadas por este Termo, fica
eleito o Fôro desta cidade, com ex-
clusão de qualquer outro, mesmo com-
petente.

Disposições Finais — E, para firme-
sa e validade do que fica acima es-
tipulado, lavrou-se o presente Termo
de Contrato que, lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes coa.-
tratantes e pelas duas testemunhas
abaixo para que se produzam os le-
gais efeitos.

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1965.
Pelo Colégio Cristo-Rei das Filhas do
Divino Zelo-Içara — S.O., Manuel
Rabelo Sampaio, Procurador — Pela
CPCAN, Eng. Lauro Cunha Campos,
Presidente.

Testemunhas: Waldemiro Abrahão
da Silva. — Nelson Quaresma Lopes.
(N9 19.130 — 19-4-65 — Cr$ 4.590)

MOS DE CO TRATO

SVXj1Tit52árs DA JUSTIÇA
Repositório de doutrina, decisões administrativas,

parecere; acórdãos doa tribunais Judiciários, legisla-
ção, acompanhado de índices analítico a alfabético.
Publicação trimestral.

DP 89 — MARÇO — 1964

Preço: Cr$ 300

A VENDA:
Na Guanabaure

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 11
Agência It Ministério da Fazenda

' Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reenibõlso Postal
Em Brasffla

Na. sede do D.II. Na,
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EDITAIS E AVI$OS
tecimento de Belo Hoaizonte pela
Adubara do Rio das Velhas em Bela
Fama, município de Nova, Lima, 'Es-
tado de Minas Gerais.

Autorizado pelo Sr. Ltretor-Geral
dêste Departamento, faça público a
dou ciência aos interessaals, que fi-
ca aberta, nesta data, a Concorrên-
cia Pública para os serviços acima
mencionados, de acôrdo com as se-
guintes condições:

I - Da Inscrição

la Condição - Para inscrever-se na
concon . encia devem as firmas interes-
sadas comparecer por seus represen-
tantes iegalmente habilitados) à sede
do DNOS. no dia e hora indicados na
2.a Condição, quando farao entrega
à Comissar, de Concorrências de Ser-
viços e Obras. de ora em diante cha-
mada CCS0 já reunida, dos envelo-
pes também indicados na mesma
condição, acompanhados de um reque-
rimento de inscrição para a preeeMeí
concorrência.
II - Da apresentação de Documentos

e Propostas

2a Condição - No dia. 19 de maio
de 1965, as 15 horas, as firmas pre-
tendentes à adjudicação do objeto do
presente Edital de Concorrência, des
verão apresentar à CCSO do DNOS,
à Av. Presidente Vargas, 62 - 6.s
andar - dois envelopes fechados, com
os seguintes sobrescritos:

No 1.9 - "Envelope n.9 1
Departamento Nacional de Obr.is
Saneamento - Documentos da drilla
para inscrição na concorrência pú-
blica relativo, ao Edital n• 9 27-65;

No 2a -- "Envelope n9 2 -- .to)
Departamento Nacional de Obras da

MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

EDITAL N.9 9-65
Edital de Concorrência Pública pa-

ra execução dos serviços de canaliza-
ção e revestimento do Canal Armas,
em Belém, Estado do Pará, 2. 9 Distri-
to Federal de Obras de Saneamento.

Autorizado pelo Sr. Diretor-Geral
dêste Departamento, faço público
dou ciência aos interessacios, que fi-
ca aberta, nesta data, a Concorrên-
cia Pública para os serviços acima
mencionados, de aceirdo com as se-
aaintes condições:

I - Da Insciição

1. Candação - Para inscrever-se na
).1colTência devem as firmas interes-

aadas aomparecer (por seus represen-
tantes legalmente habilitados) à sede
do DNOS, no dia e hora indicados na
2.4 Condição, quando farão entrega
à Comissão de Concorrências de Ser-
viços e Ouras, de ora em diante cha-
mada CCSO, já reunida, das envelo-
pes também indicados na mesma
condição, acompanhados de um reque-
rimento de inscrição para a presente
concorrência.

II - Da Apresentação de Do-
;tentos e Propostas

2a Coa:lição - No dia 19 de maio
cie 19, ás 15 horas, as 1irmas pre-
tendentes à adjudicação do objeto do
presente Edital de Concorrência, de-
verão apresentar à CCSO do DNOS,
is Av. Presidente Vargas, 62 - 8.9
andar - dois envelopes fechados, com
ca E:estantes sobrescritos:

No Ir/ - "Envelope. n.9 1 - Ao
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento - Documentos da firrúa
para inaciição na concorrência pú-
blica relativa ao Edital n.9 9-05;

No 2.9 - "Envelope n.9 2 -- Ao
Deparlaniento Nacional de Obras de
asams • a aa - Proposta da firma
para	 vil ao dos serviços de que
treL	 orréncia pública relativa
ao L.,h;	 11 5 9-63.

(.citáição - São os seguintes os
documentos a serem apresentados, no
envelope fechado n.9 1:

a) Recibo da Caixa Econômica
Federal ou do Tesouro Nacional,
comprovando o depósito da caução
de Cr$ 3.000.000 (três milhões de
cruzeiros) em moeda corrente ou tí-
tulos da dívida pública federal, na
qual esteja declarado que a caução
"se destina à garantia da apresenta-
ção cie proposta e assinatura do con-
trato para execução dos serviços";
objetivada na concorrência pública do
Editei na 9-65 sendo beneficiário . o
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento;

to Certidões de quitação com todos
os impostos devidos, federais, esta-
duais ou municipais inclusive cuti-
aia') ncaativa de quitação com o im-
póste sôbre a renda, a qual deverá
ser data da do ano em cai' tio;

e) Certificado a que se refere o
ortiga 1.9 sio Decreto n.9 50.423, de
1961;

(1) Cutia:3o rela tiva ao currinri-
mento da Consolidarão das Lei3 do
Trabalho (lei dos 2/3);

e) Certidão dc rra istro da firma
e do (s) responsa vel(veis técnico (s)
no Can seilio P.eailmr l cie nnzenhiria
e AY'qlliiCtUra (Cir2A)

J) Documentos comnrobetórios
capacidade tiknica e financeira da
firma, sendo necessário para parti-
cipação na concorrência, que o con-
corrente exiba certidão passada por
órgão federal, estadual ou municipal
de capital de Estado, inclusive de so-
ciedade de economia mista provando
ter executado obras semelhantes ou

4) Apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;
j) Quitação com o Impésto Sindi-

cal da firma e do seu aesponsavel
técnico;

1) Certificado de reservista e ti-
tulo eleitoral do responsável pela fir-
ma ou. atestado de permanência no
país, quando se tratar de estrangeiro.

LII - Do Exame dos Domumentot,
e Julgamento das 1),•opostos

4a Condição - A CCSO receberá
os envelopes tios interessados e abrirá
o envelope n.9 1, facultando as* pre-
sentes o exame da documentação
apresentada. O enveiapc n» 2, devi-
dameni e fechado, seca rubricado pe-
los presentes e membros da CCSO.

5.9 Condição - No dia 20 de maio
de 1965, às 16 horas, reunir-se-á no-
vamente a CCSO, com a presença 'dos
representantes legalmente habilitados
das firmas que concorrerem, para de-
clarar às que estão- com a documen-
tação em . ordem e imediatamente
autorizar a inscrição das mesmas no
livro próprio e restituir o envelope
n.9 2 c.as que não estiverem era con-
dições .e, portanto, não possam sair
inscritas.

6a Condição - Entre as duas daa
tas acima indicadas, receberá a C.C.
S.O. qualquer reclamação ou obser-
vação sôbre' a documentação apre-
sentada, para julgamento final.

7.a Condição - Considerados os
inscritos, passará então a CCSO à
abertuia dos envelopes n9 2 dos
mesmos, devendo as propostas neles
contidas serem apresentadas em qua-
tro vias, sem emendas, rasuras en-
trelinhas ou ressalvas e deverão de-
clarar que o proponente se submete
às condições do Edital e às Eapecifi-
cações, constando ainda: preço glo-
bal, por extenso e em algarismos, o
prazo em meses para terminação dos
serviços; data e assinatura do propo-
nente.

8a Condição - As propostas serão
do modêlo anexo às Especificações.

9.a Condição - Cada concorrente
presente rubricará as propostas dos
demais, lavrando a CCSO a seguir,
uma ata em que serão mencionados
os nomes dos proponentes, com os
respectivos preços, prazos e outras
ocorrências que inter assarern ao jul-
gamento da licitação, a qual será pu-
blicada no Diário Oficial, antes de
qualquer decisão superior à . concor-
rência.

10a Condição - Entre os propo-
nentes julgados idôneos e admitidos
à licitação, o vencedor será aquéle
que oferecer menor preço, salve se a
comissão julgadora, por motivos téc-
nicos, considerar outra proposta co-
mo a mais vantajosa.

11.a Condição - Nenhuma propos-
ta será levada em consideração des-
de que exceda a importância de ....
Cr$ 771.220.000 (setecentos e setenta
e hum milhes, duzentos e vinte mil
cruzeiros) ou estabeleça para reali-
zação dos serviços um prazo superior
a 600 dias contados a partir da da-
ta da publicação do contrato no
Diário Oficial da União.

12.a Condição - Não serão aceitas
as propostas que contenham redução
sôbre a mais vantajosa, ou divirjam

que se oponham a qualquer dos pre-
ceitos do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública.

13a Condição - O prazo no qual o
proponente se propõe a terminar as
obras, não será considerado para a
classificação e não poderá exceder o
fixado neste Edital.

14a Condição - No caso .de abso-
luta igualdade entre duas propostas
recebidas, a Comissão procederá, por
meio de carta, a. nova concorrência
entre os respectivos autores, a fim de
verificar qual a maior redução que
poderá obter sôbre o valor das pro-
postas empatadas. Caso haja novo
empate, proceder-se-á nos têrmos dos
artigos 742 e 756 do Regulamento
Geral de Contabilidade Pública.

15a Condição - A presente con-
corrência poderá ser anulada, por
ordem do Sr. Diretor-Geral dêste
Departamento, sem que, por êste mo-
tivo, tenham os concorrentes direito
a qualquer indenização.

IV - Do Contrato

16a Condição - As 'condições
tabelecidas no presente Editai fazem
parte do contrato.

I7a Condição - Tôdas as despesas
necessárias ou inerentes à lavratura
do contrato correrão por conta da
firma vencedora da concorri:mia.

18a Condição - Não assiste ã fir-
ma vencedora da concorrência o di-
reito de pleiteai: qualquer inacnisa-

tegrante déste Edital as Normas
Gerais para Empreitados do DNOS,
aprovadas pela Resolução n. 9 50-37
1964, do Conselho Deliberatieo, bela
como as Especificações para a pre-
sente concorrência que serão forne-
cidas aos interessados, das 15 às 17
horas, pela CCSO dêste Departamen-
to onde serão prestados queieeluer es-
clarecimentos .

20.a Condicão - A restituição da
caução depositada pelas fhmas ins-
critas será autorizada a partir do dia
seguinte à data da publicação, no
Diário Oficial, do contrato de adjudi-
cação e execução dos serviços.

21.9 Condição - A restituição da
caução das firmas não inscritas será
providenciada pelo DNOS a partir
do dia seguinte à data da concor-
rência.

22s Condição - Sn dentro de 5
(cinco) dias, contados da data do
recebimento da notificação, não com-
parecer o proponente vencedor à
Procuradoria Geral para assinar o
ajuste, perderá o mesmo a favor do
DNOS - Denartamento Nacional de
Obras de Saneamento - a caução
referida na Condição 3.9. A juízo do
Diretor-Geral dêste Departamento se-
rão convidados a assinar o contrato,
sucesshaamente os demais prononen-
tes, na ordem em que tiverem sido
classificados, ficando os mesmos su-
jeitos às penalidades preris'.as para o
primeiro.

23.a Condição - ará j1.11-;rd.n. ini-
clôner, para outro o Quedo-11er servi-.
ao com o Govêrno Federal as fiemas
que se nercer a ctrnir sua h-conosta.

Mr.° Cancli e6o - • despesa, decor-
rente desta Coneniif .°cia correrá
conta da Verba 'Fundo Ncadoral ee
Obras de Sr:mi-acra o e da verba de.
União (Lei n•9. 4.529, de 50 de de-
zembro da 1934). -- Gettr . in Dias
Moreira, Presidente da Coini csão de
Concorrências de Serviços 'e Obras.

--
EDITAL N.9 27-65

Edital de Concorrência Pública pa-
ra serviços complementares da Esta-
ção de Tratamento de Agua do abas-

d) Certidão relativa ao emanai-
mento da Consolidação das Leis do
Trabalho (lei dos 2/3);

e) Certidão de registro da firma
e do(s) responsável(veis) técnicos(e n
no Conselho Regional de Enaenharia
e Arquitetura, (CPEA);

f) 1.-';icumentos comrrolia.tórios
capacidade tacnica, e line.neelra 	 tia
firma, sondo necessário para
cipação na. uncorrência, eile o C3,1-
corrente certidão ner
orão fed.t ..a1, - estadual ou Jinin'e:pal
do canit çd de Estado, inell y-jvr de so..
cieetado cie cccv'oflih Iniale prv.,
ter riu:ui-do servires da ..............
acm cem uni voltas.° nlif,;111C.,
500.000 m3 (quinhentos mil hno:ros
cúbicos) em. 1 ano, e já. ter c:Nevai:do
ou estar executando irra PS nesmas
entidades estação de tratam ,s , to dã-
gua codi capacidade mínima de...
500 1/s;

g) Contrato social atualizado e re-
gistrado no Departamento Nacional de
Indústria e Comércio, devendo o ca- •
pitai da firma, nesta data, ser igual

obras em concreto armado de volume dos têrmos clêste Edital, por menor
no mínimo de 100 m3 (cem metros que seja esta divergência, ou, ainda,
cúbicos);

g) Contrato social atualizado e re-
gistrado no Departamento Nacional de
Indústria e Comércio, devendo o ca-
pital da firma, nesta data, ser igual
ou superior a Cr$ 60.000.000 (sessen-
ta milhões de cruzeiros);

h) Certidão a que se refere o De-
creto-lei n.9 2.765, de 9 de novembro
de 1940 (quitação de empregadores
para com as instituidões de seguro
social);

CS-

ção ao Govêrno, pelo fato
ra	

de não Sanenninnto - ?imposta (-11 /ira aser homologado o contto. para as:caução dos servieas dr qua
19a Condição	 Ferem parle in- trata a concorrência pinlica relativa

ao Editai n.9 27-65".
3: Con:liçáo - Sai) es

dccumentos a serem aprcsaleados; no
envelope fechado n.9 1:

a) Recibo da Caixa as:amen-lira
Federal ou do Tesouro Nacional,
comprovando o depósito da canção
de Cra 10.000.000 (dez milhões de
cruzeiros) em moeda corrente ou tí-
tulos da divida pública federal, na
qual esteja declarado que a caticao
"se destina à garantia da apresenta-
ção de proposta q assinatura cio con-
trato para execução dos serviços",
objetivada na concorrência pública cal
Edital na • 27-65 sendo beneficiário o
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento;

b) Certidões de quitação cora tedoa
os impostos devidos, ferir:ris, ra ta-
duais ou municipais, inclusive c(ati-
dão negativa de quitação cata o ira-
pôstb sôbre a renda, a a tril devera
ser datada do ano em curso:

c) Certificado a que se reítir- o
artigo 1.9 do Decreto n.° 50.43,
8 de abril de 1901;
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ou superior a Cr$ 100.(00.000 (cem
matnee-s de cruzeiros);

) Certidão a que se refere o De-
creto-lei n.9 2.765, de 9 de novembro
ez 194u (quitação de empregadores
Paea com as instituições de seguro
social) •
i. Apólices de seguro de Acidentes

da Trabalho;
j) Quit.eçao com o Impeetio Sindi-

cal da firma e do seu responsável
técnico;

1) Certificado de' reservista e. ti-
tulo eleitoral do responsável pela fir-
ma ou atestado de permanéncia no
pais, quando se tratar de estrangeiro.
III - Do Exame dos Domumentos

e Julgamento das Propostas
4e Condição - A CCSO receberá

os envelopes dos interessados e abrirá
o envelope n.9 1, facultando aos pre-
sentes o exame da documentação
apresentada. O envelope ne '2, devi-
damente fechado, será rubricado pe-
los presentes e membros da CCSO.

5.e Condição - No dia 20 de Inalo
de 1965, às 14 horas, reunir-se-á no-
vamente a CCSO, com a presença doa
representantes legalmente habilitados
das firmas que concorrerem, para de-
clarar às que estão com a documen-
tação em ordem e Imediatamente
autorizar a inscrição das mesmas no
livro próprio e restituir o envelope
ne 2 das que não estiverem em con-
dições e, portanto, não possam ser
inscritas.

aa Condição - Entre as duas da-
tas acima indicadas, receberá a C.C.
S.O. qualquer reclamação ou obser-
vação siebre -a documentação apre-
sentada, para julgamento final.

7.e Condição - Considerados os
inscritos, passará então a CCSO à
abertura dos envelopes n.9 2 dos
mesmos, devendo as propostas neles
conticlae serem apresentadas em qua-
tro vias, sem emendas, rasuras en-
erelinhas ou ressalvas e deverão de-
clarar que o proponente se submete
às condições do Edital e às Especifi-
cações, constando ainda: preço glo-
bal, por extenso e em algarismos, o
prazo em meses para terminação dos
serviços; data e assinatura do propo-
nente.

Ine Condição - As propostas serão
do modelo anexo às Especificações.

9.3 Condição - Cada concorrente
preeente rubricará as propostas dos
demais, lavrando a CCSO, a seguir,
uma ata em que serão mencionados
os nomes dos ploponentes, com os
respectivos preços, prazos e outras
ocorrências que intereeserem ao jul-
gamento da licitação, a qual será pu-
blicada no Diário •Oficial, antes de
qualquer decisão superior à concor-
rência.

3.e.k, Condição - Entre os propo-
nentes julgados Idóneos e admitidos
à licitação, o vencedor será aquele
que oferecer menor prêço, salvo se
comissão julgadora, por motivos téc-
nicas, considerar outra proposta co-
mo a mais vantajosa.

11.3 Condição - Nenhuma propos-
ta será levada em consideração des-
de que exceda a importância de ....
Cr$ 2.084.720.000 (dois bilhões, oiten-
ta e quatro milhões, setecentos e
vinte mil cruzeiros), ou estabeleça
para realização dos serviços um pra-
zo superior a 15 meses, contados a

• partir da data da publicação do con-
trato no Diário Oficia/ da União.

12.e Condição - Não serão aceitas
RS propostas que contemham redução
sôbre a mais vantajosa, ou divirjam
dJs térmos deste: Edital, por menor
que seja esta divergência, ou, ainda,
que se oponham a qualquer dos pre-
ceitos do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública.

lbe Condição - O prazo no qual o
momento se propõe a terminar as
obras, não será considerado para a
classificação e não poderá exceder o
fixado neste Edital.

14e Condição - No caso de abso-
luta' leueldade entre duas propostas
recebidae, a Comissão procederá, por

melo de carta, à nova concorrência
entre os respectivo autores, a fim de
verificar qual a maior redução que
poderá obter sõbre o valor das pro-
posta* empatadas. Caso haja novo
empate, proceder-se-á nos Ulmos dos
artigos 742 e 750 do Regulamento
Geeal de Contabilidade Pública.

15.3 'Condição - A presente con-
correm:1a poderá ser anulada, por
ordem do Senhor Diretor-Geral deste
Departamento, sem que, por êste mo-
tivo, tenleam os concorrentes direito
a qualquer indenização.

IV - Do Contrato
163 Condição - As condições es-

tabelecidas no presente Edital fazem
parte do contrato.

17.3 Condição - Teceu as despesas
necessárias ou inerentes ã, lavratura
do contrato correrão por conta da
firma vencedora da concorrência.

18.9 Condição - Não assiste á fir-
ma vencedora da concorrência o di-
reito de pleitear qualquer indeniza-
ção ao Governo, pelo fato de não
ser homologado o contrato.

len Condição - Fazem parte In-
tegrante deste Edita/ as Normas
Gerais para Empreeodas do DNOS,
aprovadas pela Resolução n.9 50-37
1964, do Conselho Deliberativo, bem
como as Especificações para a pre-
sente concorrência que serão forne-
cidas aos interessados, das 15 às 17
horas, pela CCSO deste Departamen-
to onde serão prestados quaisquer es-
clarecimentos.

20.9 Condição - A restituição da
caução depositada pelas firmas Ins-
critas será autorizada a partir do dia
seguinte à data da publicação, no
Diário Oficial, do contrato de adjudi-
cação e execução dos serviços.

21e Condição - A restituição da
caução das firmas não inscritas sere
providenciada pelo DNOS a partir
do dia seguinte à data da concor-
rência.

22* Condição - Se dentro de 5
(cinco) dias, contados da data do
recebimento da notificação, não com-
parecer o proponente vencedor à
Procuradoria Geral para assinar o
ajuste, perderá o mesmo a favor do
DNOS Departamento Nacional de
Obras de Saneamento - a caução
referida na Condição 3.e . A juízo do
Diretor-Geral deste Departamento se-
rão convidados a assinar d contrato,
suceseivarnente os demais proponen-
tes, na ordem em que tiverem sido
classificados, ficando os mesmos su-
jeitos às penalidades previstas para o
prieaeiro.

23.e Condição - Será julgada mi-
densa para outro e qualquer servi-
o com o Governo Federal a firma
que se negar a cumprir sua proposta.

24e Condição - A despesa decor-
rente desta Concorrência correrá à
conte da Verba 2.9.30.1.14.1.9.-61
(Lei ne 4.295: de 16 de dezembro
1963) e r.N.O.S.165 no presente
exercício. -;-• Oetávio Dias Moreira,
Presidente da Comissão de Concor-
rências de Serviços e Obras.

EDITAL N.°•2-65	 •
r,.1: tal de concorrência Pública pa-

ra construção de uma estrutura para
instalação de comportas automáticas e
Naao gens de pedestres mo Canal Ta-
mandaré. em Belém. Estado do Pará,
29 Distrito Federal de Obras de Sa-
neamento.

Autorizado pelo Sr. Diretor-Geral
rlêste Departamento, faço público e
dou ciência aos interersados, que fica
aberta, nesta data. a Concorrência Pú-
blica para os eervicos acima men-
c!oraulos, de acôrdo com as seguintes
evndkiirs:

- da Inscrição
1.4 Condição - Para 'inscrever-se

na • concorrência devem as firmas /n-
teressadas comparecer (por .seee•
presentantes legalmente habilitade-

rendai, de Serviços e Obras, de ora
em diante chamada 0.0.8.0., já
retinida, dos envelopei também indi-
cados na mesma condição, aconapan-
nhadoe de .um requerimento de ins-
crição para a presente concorrência.
II - Da 4presentaÇdo de DOCulne77.

tos e Propostas
24 Condição -- No dia 20 de inalo

de . 1965, às 15 horas, az firmas pre-
tendentes à adjudicação do objeto do
presente Edital de Concorrência, de-
verão apresentar à C.C.S.O. do
D.N.O.S., à ..*.venide. Presidente Var-
ges. de - 8.9 andar - dois enve-
lopes fechados, com os seguintes so-
brescritos:

N9 19 - "-Envelope n9 1 - Ao
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento - Documentos da fir-
ma para inscrição na concorrência pú-
blica relativa ao Edital	 2-65";

N.o 2.9 - "Envelope n.° 2 - Ao
repartarr.ento Nacional de Obras de
Eoneamento - Proposta da firma pa-
ra execução dos serviços de que trata
a concorrência pública relativa ao
Edital n.° 2-63".

3., Condição - São es seguintes os
documentes a serem apresentados no
envelope fechado n. 9 1:

a) Recibo da Caixa Económica Fe-
deral ou do Tesouro- Nacional, com-
provando o depósito da caução de ..
Cr$ 500.000 (quinhentos mil cruzei-
ros) em moeda corrente ou títulos da
divida pública federal, na qual esteja
declarado que a caução "se destina à
garantia da apresentação de proposta
e assinatura do contrato para execu-
ção dos serviços", objetivada na con-
concorrência pública do Edital n9 2-65_
sendo beneficiário o Departamento
Nacional de Obras de Saneamento;

b) Certidões de quitação com exIoe
os impoetos devidos, federais, estaduais
ou municipais, inclusive certidão ne-
gativa de _quitação com o lime:esto só-
bre a renda, a qual deverá ser da-
tada, do ano em curso;

c) Certificado a que se refere . o
artigo 1.9 do Decreto n.9 5$9.4..n, de
8 de abril de 1961;

d) Certidão relativa ao cumprimen-
to da Consolidação das Deis do Tra-
aalho (lei dos 2/3);

e) Certidão de registro da firma e
do (s) responsável (vela) técnico (se
no Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura (CREA);

j) Documentos comprobatérios
capacidade técnica e financeira da
firma, sendo necessário para partici-
paçáo na concorrência, que o concor-
rente exiba certidão passada por ór-
gão federal, estadual ou municipal de
capital de Estado, Inclusive de socie-
dades de economa mista provando ter
executado obras em concreto armado
com um volume mínimo de 300 m3
(trezentos metros cúbicos);

g) Contrato social atualizado e re-
gistrado- no Departamento Nacional
de Indústria e Comércio, devendo o
capital da firma, nesta data, ser igual
ou superior a Cr$ 10.000.000 (dez
milhões de cruzeiros);

Ir) Certidão a que se refere o De-
creto-lei n.9 2.765, de 9 de novembro
de 1940 (quitação de • empregadores
para com as instituições de seguro
social)

i) Apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;

1) Quitação com o Impresto
cal da firma e do seu responsável
técnico;

1) Certificado de reservista e título
eleitoral do responsável pela firma ou
atestado de permanência no pais,
quando se tratar de estrangeiro.

vamente a C.C.S.O., com a presença'
dos representantes legalmente habili-
tados das firmas que concorrerem,
para declarar que estão com a do-
cumentação em ordem e imediata-
mente autorizar a inscriçãO das mes-
mas no livro próprio e retituir o
envelope n.° 2 das que não estiverem
em condições e, portanto, não possam
ser inscritas.

6.". Condição - Entre as duos datas
acima Indicadas, receberá a C.C.S.O.
qualquer reclamação ou observação
sabre a documentação apresentada,
para julgamento final.

7.3 Condição - Consideradas os
inscritos, passará então a C.C.S.O,
abertura dos envelopes n. o 2 dos mes-
mos, devendo as propostas nêles con-
tidas serem apresentadas era quatro
vias, sem emendas, rasares, entreli-
nhas ou ressalvas e deverão declerar
que o proponente se submete às con-
dições do Edital e às Especificações,
constando ainda: preço global, por
extenso e era algarismos, o-prazo era
meses para terminação dos serviços; .
data e assinatura do proponente.

8.5 Condição - As proposta.s serão
do modelo anexo às Espccificações. .

9.e Condição - Cada concorrente
presente runricar' á LU propostas doa
demais, lavrando a C.C.S.O., e se.-
guir, uma ata em que serão mencio-
nados os nomes dos proponentea com
OS reepectivos preços, prazos e outeas
ocorrências que interessarem ao jul-
gamento da licitação, a qual será
publicada no Diário Oficsai, antes de
qualquer decisão superior à concor-
rência.

10.N Condição - Entre os propo-
nentes julgados idôneas e admitidos à
licitação, o vencedor será aquele mio
oferecer menor preço, salvo se a co-
missão julgadora, por motivos téc-
nicos, considerar outra propo.sta co-
mo a mais vantajosa.

il.% Condição - Nenhuma proposta
será levada em consideração cleedo
que exceda a importencia de 	
Cr$ 74.800.000 (setenta e quatro mi-
lhões, oitocentos mil cruzeiros) ou
estabeleça para realização dos serviços
um preze superior .3. 150 dias, con-
tados a perdr da data da publicaçãe
do cont: to no .Durto Oficial da
União.

12.4 n/...dição aião sei -ao aceita.;
ELI prOpc.tas que contenham redução
Ware a mais vantajosa, ou divirjam
dos térmos dêste Edital, por menor
que seja esta divergência, ou, ainda,
que se oponham a qualquer dos pre-
ceitos do Regulamente Geral de Con-
tabilidade Pública.

13.e Condição - O prazo no qual
o proponente se propõe a terminar se
obras não será considerado para a
classificação e não poderá exceder o
fixado neste Edital.

14.e Condição - No rezo de abao-
luta igualdade entre duas propostas
recebidas, a Comissão procederá. por
meio -de carta, à nova concorrência
entre os respectivos autores, a fim de
verificar qual a maior redução que
poderá obter scebre o valor das pro-
postas empatadas. Caso haja nevo
empate proceder-se-á nos termos doa
artigos 742 e 750 do Regulamento
Geral de Contabilidade Pública.

15.a Condição - A presente con-
corrência poderá ser anulada, por or-
dem do Sr. Diretor-Geral dêste De-
partamento, sem que, por este motivo,
tenham os concorrentes direito a
qualquer indenização.

IV - Do Contrato
16.a Condição - As condições esta-

belecidas no presente Edital fazem
parte do contrato.

17.ft Condição - Tôdaais as deapesas
neceasárlas ou inerentes à lavratura
do contrato correrão por conca sia
firma vencedora da concorrência.

18.e Condição - Não assiste à firma
vencedora da concorrência o direito
de pleitear qualquer indenização ao
Gevêrno pelo fato de não ser homo-
logado o contrato.

19.e Condiçdo -o Fazem parte Inte-
grante deste Edital as Normas Gerais
para Empreitadas do mas, aprovadas

III - Do Exame dos Documentos e
Julgamento das Propostas

4.e Condição - A C.G.S.°. rece-
berá 03 envelopes dos interessados e
abrirá o envelope n.° 1, facultando aos
presentes o exame da documentação
apreeentada. O envelope n.9 2, devi-
d'.:13nte fechado, será rubricado pelos

\

sede elo D.N.O.S., no dia e hora n- 1 p:a5entes e mei-Mera,: cia C.0.8.0.
dicadoe na 2." Condição, quando fa 	 5.e Condição - No dia 21 de Maio
elo entrega à Comissão de' Coneor- tde 19C5, às 14 horas, reunlr-Se-á no-
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a ResoluçãO n.9 ,0-37-19eal, do Coa-
lilio Deliberativo, bem. como .as gs-

~ificações para a presente concor-
1-6ncia que serão *fornecidas aos in-
teressados, das 15 às 17 horas, pela
C., C.3.0. clêste Departamento, onde
Carão prestados quasquer eaciareci-.Mentos.

•
20.9 Condição — A restituição da

Caução depositaria pelas firmas ins-
&nas será autorizada a partir do da
seguinte à data da joublicação, no

f
farto Oficial, do contrato de adjudi-
ação e execução dos serviço.
21.9 Condição — A restituição da

Caução das firmas não inierita.s. será
providenciada pelo DNOS a partir da
dia seguinte à data da concorránc.a.

229 Condição — Se dentro de 5 (cin-
to) dias, contadoli da data do rece-
bimento da notificação, não compa-recer o proponente venccdor à Pro-
curadoria Geral para 'assinar o ajus-
te, perderá o mesmo a favor do DN 33

Departamento Nacional de Obras e
Vaneamento — a caução referida na
Condição 39 . A juizo do Diretor-Geral
deste Departamento serão convidados
a assinar o contrato, sucessivamente
ca demais proponentes. na ordem em
que tiverem sido classificados, ficando
tas mesmos sujeitos às penallciarics
previstas para o primeiro.

23.9 Condição — Será julgada ini-
Idônea para outro e qualquer serviço
com o Govêrno Federal as firmas que,
se negarem a cumprir sua proposta.

24.a Condição — A despesa &c:-
sente desta Concorrência correrá à
conta da Verba Fundo Nacional de
Obras de Saneamento e pelas veroa.s
próprias destinadas a êste Departa-
mento no Orçamento da União para
1965 (Lei n8 4•539 de 10 de dezem-
bro de 19341. — ()atavio Dias MoreiraPre s idente da Co:nissão de Con-corrências. de Serviços e" Obras.

EDITAL N° 73-65
Edital de Concorrência Pública parao proaseguinieato dos serviços de Aca-

bamento da retificaçãu do •Anojo Di-PitIvio, na cidade de rei to Alegre. Es-
tado do Faio tiaainde do Au'

Autu alaatio peto	 Diretor-Gelai'deste Depaetairer.to, faço albite()
dou cienela aos In teressados, :Na tira
aberta, aasta data a Concorrênçia
Pública para os sara ço, acima ra
eionadoaxle acordo com as seguintes.
condições:

I — Da Inscrição
Coediçâo -- Para inscrever-se na

concorrência devem as firmas inte-
ressadas (:oniparecer (por seus lepra-
tentantes legalmente habilitados) à
sede do ,)NOS, no dia e hora indica-
dos os 2i1 Condição quando farto ftn-
trega Comissão de Concorrê/ala' de
Serviços a Obras, de ora em latire
Chamaria C.C.S O., já reunida, dos
envaumes também indicados na mes-
ma concoção, acompanhados de um
rtquarinitnto de insarição para a pn-
sente cancorrência.

-- 1 a '1;ot-enlatai. de Dintl'71,'V.•..8
e r•ovostas

Condaxa s o dia 24 de inalo
de 1965, às -6 horas, as firmas pre-
tendentes à adjudicação do abjeto do
presente Edital de Concorrência de
Verão apresentar à • 8 C.'. de
D.N.O.S.. à Av. Presidente Vargas.
62 — 89 andar e na sede do 15 9 DFOS,
à Rua Washington Luis. ±1 9 815. i)ôr-
to Alegre, Estado do Rio Grande do
Eul — dois envelopes fechados com
oa seguintes sobrescritos.

N3 1 3 — "Envelope nr 1 — Ao De-
partamento Nacional de Obras da Sa-
neamento — Documentos da -fitam
para inscrição na concorrência públi-
ca relativa no Edital n9.78-65":

N9 2" — "Envelope n9 2 — Ao De-
partanianta Nacional de Obras de Sa-
neamento — Proposta da firma para
execueál dos servicos Mie trata a
concorrjaorla pública relativa ao Edi-
tal rir 78-65". .

39 Condição — São os seguintes os
documentos a serem apresentadoa,
envelope fechado n9 1: e .

a) Recibo da Caixa Econômica Fe-
deral ou do Tesouro Nacional com-
provando o depósito da caução de Cr$
12.000.000 (doze milhpes de cruzei-
ros) em moeda corrente ou títulos da
divida pública federal, na qual esteja
declarado que a caução "se destina à
garantia da apresentação de propos-
ta e assinatura do contrato para exe-
cução doa serviços". objetivado, na
concorrência pública do Edital núme-
ro 78-65 sendo beneficiário o Depar-
tamento Nacional de * Obras de Sa-
neamento:

h) Certidões de quflaeão com todos
os impostos devidos federais, estaduais
ou municipais, inclusive 'certidão ne-
gativa de quitação' com o inind.sto sd-
bre a renda, a qual deverá ser datada
do ano em curso;

c) Certificado a mie se rafara o
art. 1 9 do Decreto n9 50.423, de 8 cia
abril de 1081;

(I) Certidão relativa ao cumorimen-
to da Consolidarão das Leis do Tra-
balho (Lei dos 2e3);

e) Certidão de registro da firma e
do f.$) responsável (veis) técnico (s)
no Conselho Reaional de Engenharia
e Arouitetura (CREA):

f) Documentos comprobatfalos da
capacidade técnica e financeira da
firma, sendo necessário para partici-
Poeáo na concorrência, quê o conco r

-rente exiba certidão passada por õtadio
federal. estadual mi municioal de ca-
pital de Estado, inclusive de Socieda-
de de economia mista provando ter
executado:

1. Prova, de que a firma ou seu nes-
ponsával técnico tenha executado ser-
vices tn1/ n S ou similares.

2. Prova de que a firma ou san
responsáve l , técnico tenha ,executado
ama quantidade iaual -ou suaterior a
-natal de navimantarão com 'concreto
asfálticn em 1 (um) rnés.

3. Prova de c	 aaie a firma.	 unado
mo.

 fei
. o. Possaa o entonrinento rel a-

cionado nas Famecificartles da abre de
que trato n nreaente edital!

ç't Contrato social atualiando e re

giatrado /I n DePartnmento Nacional
de úrt"i' e Comarcio -.l evando o
capital da firma, nesta data, ser lana,
ou sunerior a era 50 Oda 00a (cing iam-

' ta milhõen de cruzeiroaa
riartifião a 91/a se refere o na-

-reto- 1 M n3 9.'765. de i; de noaembro
de 1940 (onitacãn de empregadores
Para com as institn icõea de anuro
social);

f) Apólfees de serrnro de Acilentes
do Trahalho-

11 Oultacão com o Imnõsto Sindical
da f i rma e do seu responsável téc-
nico:

Certificado de resierviata e titule
eleitoral do responsável rala firma ou
atestado de Permanência no pais.
aliando se tratar de actrintteira.
III — Do Exame 4os .11nri,MPnICR e

.1u7oaniento das T'ronrislfis

4 3 Condirão — A . C C.S.O. rece-
berá os envelopes dos Interessados e
abrirá o envelope 0 1 faritlearido nos
presentes o exame da clortoreniacão
apresentada. o envelime na 2, devi-
damente fechado. será rubricado paios;
raierien l as e membros da r .r .S.O.

59 Condição — No lia 2a, de inalo
de 1965, às 15 horas. reunir-se-á no-
vamente a C.C.S.O., com a presenca
das renresentantes ler:alimente - habili-
tados das firmas que concorrerem
para declarar às que estão - com a do-
curnantarão em ordem e imediata-
mente autorizar a inscrição das Mes-
mas 110 livro próprio e aestituir o en-
velaria n9 2 das mie não estiverem em
condi aões e, portaria não - possam ser
Inscritas.

6g Condirão ,— Entre as duas da-
tas acima indicadasareceberã a Cr5.:-.0

qualquer feclainaçãc ou ohaervação
' :adiara a documentação' apresentada,
!pata julgamento final.

' 79 Condição — Cons i derados os ina-
'I s.

abertura dos envaloaes n 9 2 dos mes-
mos, devendo as prop. ltas u rdes con-
tidas ser apresentadas em quatro
Vias, sem emandas, rasa • aa antrel i-
nhas ou reasalvas e cl-?.verão delatar
rue o proponente se submet a. ?is con-
dições do Edital e às Esneeificra3es
constando ainda . preaa y.ar
extenso e em alareis' O-, o mata-, em
meses para termina aa) dasseatiora.
data e as.si n t iir a :to	 oram ar, t

E' COW!leã.C)	 4.S
'10 rintléin anexo às rt-riet''.'rete(r1

9g Condição — Cala .p.anerareate
Presente rubricará as nino, r ias dos
demais, lavrando fl C. r- O., a se-
'ruir. uma ata em mie se arin men o ia-
nadoa es nomes dos proponentes, com
os respectivos precos, nraacio e ~roa
ocorrancias	 lotara:ia-ar-ri ao tal -
gainetito	 licitarão. e	 se"a Tal -
Meada no O oiria ()fiew
nuainuer dear rã o stionalor rt, cariam.-
rêncla.

Iart	 ---ooanen-
teg !oleados idôrrins e achn i tidna li

-citarão o .ven aedna sais, anuftt a mia
oferecer menor tirê.co. salva ae a (ta-
misado I1iPmdors. nnr mat i vng tãcni-
cos. considerar nutra prona sta ramo
a mais vanigiosa.

11" ("tendia& -- Nenhuma nana as a
será lava da aro considararão da,tia
opa er:PPda a irrinnri ar—ia da roa.
a.137.872.000 (dois milhões. canto e
trinta e sete milhões. , seiscentos e ae-
tanta e- dois mi l rrarairoa) rei esta•

atele.ora Para aa"lizarAn dos SerViPos
prazo superior A d4 magas (nn.fr.-

los a nartir	 data 'ia raddioaart
rontrato no nidrio n iieint d Unida

11 ; Condirão — Não serão acoitas
as propostas que contenham atediadia

1r/3h:tea mais vantaiosa ou divialan,
tios iêrrans das ta freeitala por m
mie' sela esta divergência, ou ainda.
rale se oprintron a antr ioner doo nre-

!Peitos cio ~liame/lio Carpi da Con-
tabilidade

las Corri:irão — O nrazn no (mal e
oropfmente se propõe a farminar
obras. não - será pcons:dleiradn nara a
"Inssificaran e ralo ondera. a aaader e
fixado nes t e Edital.

14 3 Condirão — No caso la al)sa-
'ufa laizaidada entra duas Provista-
recebidas. a comissão frocedará . . Pra
meio de carta_ 4 nova nonaorrência
entro os respectivos atores. a fim de
verificar nua) a -maior reducão cair
poderá obter sôbra o vaia » das nronar.-
tas . empatadas. Caso /miá nárn e','
pata. nroceder- ,e-ã no» ttuanns 'ias
artigos 742 e 78 do Ragulatnanto-Ca-
ral cie Contabilidade Pública.

lfi tt Condiriin — A n-asenta rancor-
«'nela poderá ser sinalada par fadam
do Sr. Diretor-Geral e~ n?rp.rfn-
manto, sem mie, por list a motivo. .t a

-nbarn os concorrentes direito a
"no' indenização;indenização:

TV — Do Con (roi a

16s Condição — As condiaões este-
belecida-s no presen te. Edital fazem
parte do contrato.

179 Condição — Fôdas as clesoasari
necessárias ou Inerentes lavratura
do contrato correrão par canta da fir-
ma vencedora da concorrência.

18" Condirão — Não assista à firma.
vencedora da concorrência o d'.reito
pleitear oualauer inde.nizacão ac Gro-
vérno. pelo fato de não sei' homnlosta-
do o contrato.

19" Condição — Fazem paste iate-
orante dêste Edital as ..Ntorman Gerais
para Empreitadas do TINOS. trocava-
das pela Resolução n9 50-3'7-1895. do
Conselho Deliberativo. bem como as
Especificações para ,a presente enn-
corrência que serão fornecidas nos
teressadosa das 15 às 17 horas. Pela

&ate Departamettte, onde
I serão prestados Quaisquer eselatitiai-
mentos.

209 Condiçã( — A restituiede
caução deposhada pelas firmas im-
antas :será autorizada a partir da dia
seguinte à data da publicação. no
Diário (arada/, do contrato de at'o l udi-
cação e execuf•ão dos servires,

21 3 Condição — A restitular
caução das firmas não inscritas sará
providenciada pelo DNOS a oartit do
dia seri:int" à data d g aonaorrênaii.

7:;31 readaae"m	 Se dentro tiras t rio-
co dias, cantados da data da rece-
bimento da notificaaão. ra5o "cr'
crielcr,enrdooriprça:nerlatara	 o N..,

perderá o mesmo a fava , Mn -n,,:rry;
— Departamento Natdorial nirros
de Saneamento — a catia' , o rafesoal
na condirão 23 . A lufar) ria nira t aa

-Geral dêste Denartarnento sarda aarm-
vidados ' a assinar o contrato ir.:,•1-
varriente os demais Prenonan tes ao
o.clem rrn one tiverem sitia rA n a si f i-
radoa, fiaando -os mesmos suieitno ãs
penoliriaaPs nrevistaS ra ra. o primatra.

223 Copeieão
nen para outro e aufOrmaa
com o Govêrno Feriara] ria firm a s rue
se neea rem a cumprir roa nraorola..

24" Condição — A dern ara daaar-
rente desta Concoartna ta ca—aaá.
conta da Verba 4.0.0.0 —
ria CaPi tal — Conaigna aão 4
TYlVeSf l inentnR 	—	 Subenn".io^raão
1 .1.1.0 — Obras — Item 4.1.1	 —
Prarsemilmentos e Conclu r_ Fl o da Obras
— 1-2? --a Pio Grande do	 1
o- Obras Preferenciais -- R — Sanea-
mento derfn.1 e obras rninwr ^7.1tr	 .

Pôrto Meara. — C7O•1:13 Pro-
sidenbSabsti taltn da. Coni i"ri o de
canaa-aan ala de Serviras e (dbras.

MINISTÉRIO
D

AGRICULTURA

UNIVERSUIADE RURAL DO
BRASIL

CONCUPSO PARA. IN,SPlitiTTOR
EndSI7d0 SUPERIUP

EDITAL
Faço oidnieo, para canhecimento cis-s

interessadas, que estãe abertas da- -
nante 15 dias a partir da data
Diário	 aa loa:rações para a
Concurso de Tnstrutor Ensinr Sa •

perior, niva i 19 do -Quadl ro E:atraio.-
dinário de Pcsaaal. da Tinivar,.tda;te
Pura' do Prasii ria flei31.4,1-2.1Tio."-
Zootecnia — 19 Sa:atão: êavostrilnail.
— Plantas IV:ater:7, -irt, ani-
mal — 1 vaca.

I — As insericOaa tavão fel'"' 7A.

Diviaeo de. _Educarão rio:int) e
portos da Universtdada rareai ia papa-
ali, situada ao Km 4 - (la,	 rtn-
dovia Rio-Sár Paula el n 	 '

ropédIca ftionieínio	 Tino:nal Estado
do Rio :le .1a,neiro das ii.20 N ," 1(1 no-
ras, de ' te e f. 9 feira. .110r1	 .,,nVe-

sentspft , daa serruinte.,. damironitati•
a) Rey ter t meoto	 a,' riada

da Diviato de i rclu e it	 Entdrai e
Despo:r	.	 •

bl Diploma no original eu em ta-
tocópia autenticada. d . cuesa -ora-
vier no aual se 'ministre a oarduntti
de disciplinas saibre 9.s cosia vai .)

concurso, com extensão e reaoatalida-
de paina menos igual imnelas n"r

; "-át/ OS assuntos estrid idos Pr. 1 P.
comprovado à vista doa re-paraivos
programar

c) Histórico -sscolar:
in Certidão oficial. neaativa te ylfin

de punições disciplinares +amasiai) ao
candidato durante o carao:

e) Breve resumo do	 cum-ia:47,1.n
vitae.



Descrição Detalhada
Cia. Americana
de Construções

Com. e Indústria
Lusitano Abrantes	 Construtora
Malheiro Conser- 	 Eldorado

vedora União	 Ltda.
i Confederai S.A.

Comércio
e Indústria

C. M. Barbos -
&

Cia. Ltda.

Limpeza geral e conservação de todas as
dooenclências dos blocos 1, 2 e 3 da
super quadra 104 e 1, 2, 3, 4, 6, 7, 10 e
11 da super quadra 304 	

Fiscalização e vigiláncia permanentes de
de todos os blocos supra mencionados'
e locais de estacionamento de veículos .

Vigilância permanente dos depósitos e do
material exposto ao tempo, nas super
quadras 104 e 304 	

ca$

3.250.000

1.430.000

770.000

eu;

4.330.000

4.358.000

1.797.323

ç a $ CRS.
	

c R$
•

	.4.851.763	 5.500.000

	

5.017.402	 3.D00.000

	

879.208	 1.800.000

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS INDUS-
TRIÁRIDS

EDITAL

Por decisão da Comissão de Inqué-
rito Administrativo, referente ao Pro-
cesso n9 1.131.827 de 1964, o servidor
Newton Rodrigues, é convidado a com-
parecer no I. A. P. I, na Avenida Al-
mirante Barroso, n9 78, sala 405, dentro
tar declarações em razão de faltas ca-

CONSELHO FEDERAL DE
FARMÁCIA

EDITAL N9 3-65

Seoretarlas das Conselhos Regionais,
mediante ofício em duas vias, indi-
cando nome e qualificações profissio-
nais. Além dos requisitos legais, os
candidatos deverão ter no mínimo, 5
anos de exercido profissional.

As inscrições de candidatos se en-errarão, impreterivelmente, às 18 ho-
ras do dia 15 de abril de 1963. —
Brasília, DF, 17 de março de 1965. —
Eduardo Valente Simões, Presidente.

do prazo de 15 dias, a fim de apresen-
pituláveis no artigo 207, da Lei número
1.711 de 1952. -- Eduardo Victor Vis-
canil, Presidente da Comissão.

Lei Federal n9 3.820 de 1960, estão
abertas as inscrições Para registro de
candidatos ã eleição do têrço renová-
vel do Conselho Federal de Farmácia.

De acordo com o artigo 12 da Lei
Federal 219 3.820 de 1960, os candida-
tos deverão ser brasileiros.

De acôrdo com o artigo 8 0 do Re-
Fazemos saber aos interessados que, gimento Interno do CFF, os candida-de acôrdo com O § 29 do artigo 39 da tos deverão fazer seus registros .nas
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f) C2rLiclão de nascimento, ou de
ce ,.. .uuenlo, se desta constar a filia-
ção;

ri) Cuil.:ção do serviço militar;
li) ;titulo de eleitor;
1) A:estadg de vacina antivarió-

ji Ate.,'.azio de sanidade física e
passado por serviço médico

oficial ou de autarquia; e
1) Pcova de pagamento da taxa da

inscriz:ão de G)-$ 5.000 (cinco mil cru-
zeire-,) .

Cs documentos não fornecidos pela
U.R.B., exceto o certificado militar
e o titulo de eleitor, deverão trazer as
firmas reconhecidas.

II — Do Concurso

1 — Os programas e insti(ações re-
lativos a realização do concurso, estão
à disposição dos interessados na
D.E.E.D.

2 — O concurso será realizado den-
tro de 30 (trinta) • dias do término
das inscrições.

3 —3 concurso constará de:
a) Prova didatica ou de aula —

com duração de 50 'eiliqüen , a) minu-
tos, sôbre ponto sorteado com 48 ( qua-
renta e )itc) horas de antec-.idência.

b) Prova pratico ora) — de dura
ção variável segundo o tema sortea-
do, não ultrapassando à ,:, (cinco) ho-
ras.

c) Relatório breve sobre o desen-
volvimento dos trabalhos práticos, e
leitura do mesmo peranLe a banca
examinara. que pone. , 4 interroar o
candidato sôbrb os temo; abordados
pelo prazo máximo de unia hora.

IV — Da Classificação
1 — Serão classificadcs os candi-

datos que obtiverem a, média igual ou
superior a 7 (sete).

2 — Será de um ano o prazo de
validade clêste concurso.

3 — Os candidal ns aprovados e
classificados assinarão declaração ex-
pressa de que conhecem os têrmos co
art. 137 do Estatuto da U.R.B. e,
concordando com êles, estão disposto

_

à aceitar o regime de tempo integral
e dedicação exclusiva, logo que êsta
lhes seja outorgado pela Universi-
dade.	 •

4 — Os candidatos nomeados serão
matriculados "ex officio" no curso de
Magister Scintiae da Escola de Pés-
Graduação, sem prejuízo das funções
docentes que venha à ser-lhes atribuí-
das.

5 — As nomeações serão efetuadas
de acôrdo com a classificação obtida
e o número de vagas.

Universidade Rural do Brasil, 14 da
abril de 1965. — Marina dos Santos.
Escriturária 10-B. — Heitor Alves
Barreira, Chefe da D.E.E.D.
(N9 18.781 — 19-4-35 — Cr$ 5.100)

MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL

1r1STITUTO DE APOSENTADORIA - E PENSÕES DOS FERROVIÁRIOS E EMPREGADOS EM SERVIÇOS PÚBLICOS.
DELEGACIA NO DISTRITO FEDERAL

Quadro Demoiustralivo da Concorrência Pública 7/9 ST-1/65
Ja de acórdo . com as .disposições do Art. 750 do Código de Contabilidade Pública combinado com o Art. 19 Inciso 3 9 do Dec.-Lei 1.705 de 2740-913

9
FIRMAS CONCORRENTES

ers

GLOBAL 	 	 5.450.000	 13.420.000	 10.751.371	 11..200.000	 10.788.328

Firma vencedora: Companhia Americana de Construções Comércio e Indústria. — Juraey Nunes de Sá, Membro — Geraldo Silva de MoraesRégo, Secretário. — Gerson Fraissat Mamede, Presidente.

PREÇO DgSTR NÚMERO CR$ 10


